
 

 

EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO 
 
 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 054/2023 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 012/2023 
FORMA DE LICITAÇÃO Pregão Eletrônico para Registro de Preços 
TIPO DE LICITAÇÃO Menor Preço por Item. 

LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 

Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002,do Decreto 
nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do 
Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do 
Decreto nº 7892, de 23 de janeiro de 2013, da Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 
2006, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, e as exigências 
estabelecidas neste Edital. 

INÍCIO DE RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS 

16 de março de 2023 – 08h00min 

FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS 30 de março de 2023 – 07h00min 
DATA DA SESSÃO 30 de março de 2023  
HORÁRIO 09h00min 
REFERÊNCIA DE TEMPO Horário Oficial de Brasília (DF). 
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA https://www.gov.br/compras/pt-br 
TELEFONE  (33) 3244-1381 
EMAIL licitacao@galileia.mg.gov.br 
ENDEREÇO DA PREFEITURA MUNICIPAL Rua Ary Machado, 599 - Centro - Galileia- MG. 

 
 

O MUNICÍPIO DE GALILEIA torna público, para ciência dos interessados que, por meio do 

Departamento de Licitações e Contratos, sediado na Rua Ary Machado, nº 599, Centro – 

Galileia/MG, CEP 35.250-000, inscrito no CNPJ sob o nº 17.005.000/0001-87, realizará 

licitação para o REGISTRO DE PREÇOS para o Registro de Preços para Futura Aquisição de 

Gêneros Alimentícios para Merenda Escolar (Referente aos itens fracassados no certame 

anterior) para atender as Unidades de Ensino do Município de Galileia/MG, na modalidade 

PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR PREÇO, nos termos da 

Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, da Lei Complementar nº 123, de 24 de dezembro de 

2006, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro 

de 2013, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, as 

exigências estabelecidas neste Edital e demais normas pertinentes em vigor, consoantes às 

condições estatuídas.  

 
 



 

 

 
 

1. DO OBJETO 

 
1.1 -  O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o REGISTRO DE 

PREÇOS PARA FUTURA AQUISIÇÃO DE GENEROS ALIMENTICIOS PARA MERENDA ESCOLAR 

(REFERENTE AOS ITENS FRACASSADOS NO CERTAME ANTERIOR) PARA ATENDER AS UNIDADES 

DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE GALILEIA/MG, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2 -  A licitação será dividida em itens/lotes, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens for de seu interesse. 

1.3 -  O critério de julgamento adotado será o menor preço do item, observadas as exigências 

contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 
 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
2.1 -  As regras referentes aos órgãos gerenciadores e participantes, bem como a eventuais adesões 

são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 
2.2 -  O objeto deste pregão será registrado em Ata de Registro de Preços e contratados consoante 

as regras próprias do Sistema de Registro de Preços-SRP. Não sendo assinada a Ata de Registro 

de Preços, o Pregoeiro poderá convocar o outro proponente classificado, observada a ordem 

da classificação, para assinar a Ata de Registro de Preços nas mesmas condições de sua oferta, 

e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste Edital e no art. 

7º da Lei 10.520/02, observada a ampla defesa e o contraditório. 

2.3 -  O licitante adjudicatário deverá comparecer para assinatura da Ata de Registro de Preços, no 

prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data da efetiva convocação expedida pelo 

Pregoeiro, através de correspondência eletrônica (e-mail). 

2.3.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez por igual período, 

quando solicitado durante seu transcurso, desde que ocorra motivo 

justificado, aceito pelo Pregoeiro. 

2.3.2 - Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, o Pregoeiro verificará a 

manutenção da regularidade fiscal da adjudicatária. A perda da regularidade 

fiscal impede a assinatura e determina a decadência do direito da 

adjudicatária de fazê-lo. 

2.3.3 - A validade da Ata de Registro de Preços será de doze meses, improrrogáveis, 

contados a partir da sua publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município 

de Galileia/MG, no site www.galileia.mg.gov.br/licitacao/. 

2.4 -  A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços, observado o prazo estabelecido, 

caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida por parte da(s) proponente(s) 

adjudicatária(s), sujeitando-a(s) às sanções previstas nesse edital, na Lei10.520/02 e lei 

8.666/93. 

2.5 -  Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos detentores da Ata de Registro 

de Preços quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida 

a quantidade total estimada para o item, observando-se o seguinte: 



 

 

2.5.1 - O preço registrado e a indicação dos respectivos detentores da Ata de 

Registro de Preços serão divulgados no Diário Oficial Eletrônico do Município 

de Galileia/MG. 

2.5.2 - Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser 

respeitada a ordem de classificação das empresas detentoras da Ata de 

Registro de Preços. 

2.6 -  O fornecimento, forma, prazos, local de entrega e demais informações, constam do Termo de 

Referência e neste Edital. 

2.7 -  O detentor da Ata de Registro de Preços é responsável pela qualidade do objeto e está 

obrigado ao fornecimento das marcas propostas e aceitas pela Administração municipal. Os 

produtos fornecidos terão sua qualidade avaliada a cada fornecimento, cabendo ao detentor 

da Ata de Registro de Preços realizar a imediata substituição do objeto, cujos produtos tenham 

a qualidade rejeitada pelo Município. 

2.8 -  Constam da Ata de Registro de Preços, anexa e parte integrante a este edital, as condições de 

preços, forma de pagamento, as condições de recebimento dos produtos registrados, as 

sanções para o caso de inadimplemento e demais obrigações das partes, que faz parte 

integrante deste edital. 

2.9 -  O detentor da Ata de Registro de Preços terá seu registro cancelado, nas hipóteses a seguir 

determinadas, sendo garantido o contraditório e ampla defesa: 

2.9.1 - Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

2.9.2 - Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente ou 

não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela sem justificativa aceitável; 

2.9.3 - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar 

superior àqueles praticados no mercado; 

2.9.4 - Tiver presentes razões de interesse público; e 

2.9.5 - Mediante pedido fundamentado do detentor da Ata de Registro de Preços, 

devidamente analisado e aceito pela administração municipal, desde que 

decorrente de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado. 

2.10 -  Nos contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, os contratados obrigam-se a aceitar 

acréscimos e decréscimos, nos termos do disposto no §1º do art. 65 da Lei 8.666/93. 

 
 

3. DO CREDENCIAMENTO 
3.1 -  O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no SICAF, que permite a participação 

dos interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

3.2 -  O cadastro no SICAF deverá ser feito no Portal de Compras do Governo Federal, no sítio 

https://www.gov.br/compras/pt-br/ por meio de certificado digital conferido pela 

Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

3.3 -  O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de 

seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

3.4 -  O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 



 

 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.5 -  É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

3.5.1 - A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

 
 

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
 
4.1 -  Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o 

objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Sistema de 

Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, conforme disposto no art. 9º da IN 

SEGES/MP nº 3, de 2018. 

4.1.1 -  Os licitantes deverão utilizar o certificado digital para acesso ao Sistema. 

4.1.2 -  Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de 

pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 

11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 

microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 

123, de 2006. 

4.2 -  Não poderão participar desta licitação os interessados: 

4.2.1 -  Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da 

legislação vigente; 

4.2.2 -  Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

4.2.3 -  Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos 

para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

4.2.4 -  Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

4.2.5 -  Que estejam sob falência, concurso de credores ou insolvência, em processo de 

dissolução ou liquidação; 

4.2.6 -  Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 

4.2.7 -  Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário;  

4.2.8 -  Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução 

Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017. 

4.3 -  Como condição para participação no Pregão, o licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

4.3.1 -  Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 

2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49; 

4.3.1.1 -  Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o 

prosseguimento no certame; 



 

 

4.3.1.2 -  Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas 

e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas 

produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 

favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.3.2 -  Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos; 

4.3.3 -  Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta 

apresentada está em conformidade com as exigências editalícias; 

4.3.4 -  Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;  

4.3.5 -  Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.3.6 -  Que a proposta foi elaborada de forma independente; 

4.3.7 -  Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 

degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no 

inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.3.8 -  Que o objeto é prestado por empresas que comprovem cumprimento de reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 

disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de1991. 

4.4 -  A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 

sanções previstas em lei e neste Edital. 

 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
 
5.1 -  Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.2 -  O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

5.3 -  Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do 

SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas. 

5.4 -  As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006. 

5.5 -  Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.6 -  Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 



 

 

5.7 -  Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

5.8 -  Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado 

somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o 

encerramento do envio de lances. 

 
 

6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
 
6.1 -  O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

6.6.1 -  Valor unitário do item/lote. 

6.6.2 -  Marca e, caso necessário, modelo. 

6.6.3 -  Descrição detalhada do objeto, contendo as informações mínimas à especificação do 

Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou 

de garantia. 

6.2 -  Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3 -  Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente 

no fornecimento dos bens. 

6.4 -  Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

6.5 -  Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

6.6 -  O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação.  

 
 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 
 
7.1 -  A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital. 

7.2 -  O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que 

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital ou que 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo 

de Referência.  

7.2.1 -  Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.2.2 -  A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

7.2.3 -  A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em 

sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 

7.3 -  O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances. 



 

 

7.4 -  O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

7.5 -  Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

7.6 -  O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 

7.7 -  Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

7.8 -  O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

7.9 -  O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor 

oferta deverá ser de R$ 0,01 (um centavo). 

7.10 -  Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.11 -  A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois 

minutos do período de duração da sessão pública. 

7.12 -  A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item/lote anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.13 -  Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

7.14 -  Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço. 

7.15 -  Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

7.16 -  Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.17 -  No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

7.18 -  Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico 

utilizado para divulgação.  

7.19 -  O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus 

anexos.  

7.20 -  Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.21 -  Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação 

automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará 

em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, 

procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 



 

 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos 

arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006. 

7.22 -  Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

7.23 -  A melhor classificada nos termos do item/lote anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, 

no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

7.24 -  Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

7.25 -  No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 

melhor oferta. 

7.26 -  Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

7.27 -  Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, 

sucessivamente, aos bens produzidos: 

7.27.1 -  No país. 

7.27.2 -  Por empresas brasileiras. 

7.27.3 -  Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

7.27.4 -  Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam 

às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.28 -  Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas ou os lances empatados. 

7.29 -  Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para 

que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas 

neste Edital. 

7.29.1 -  A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

7.29.2 -  O Pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas)horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.  

7.30 -  Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 



 

 

 
8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 
8.1 -  Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo 

único do art. 7º e no § 9º do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  

8.2 -  Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao 

preço máximo fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço 

manifestamente inexequível, podendo o Pregoeiro solicitar Declaração de Exequibilidade. 

8.2.1 - Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários 

simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 

salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 

convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.  

8.3 -  Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 

e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita; 

8.4 -  Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada 

mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a 

ocorrência será registrada em ata; 

8.5 -  O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 

meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

8.5.1 - É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

8.5.2 - Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 

contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de 

catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, 

por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio 

pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.6 -  Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 

lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.7 -  Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

8.8 -  O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 

que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, 

vedada a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 

8.8.1 - Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à 

subsequente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 

8.8.2 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 



 

 

8.9 -  Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 

e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.10 -  Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 
 
 

9. DA HABILITAÇÃO 
 
9.1 -  Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a 

participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

a) - SICAF;   

b) - Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);   

c) - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, 

mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 

(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).   

d) - Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União - 

TCU(https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0:); 

9.1.1 -  Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas 

das alíneas “b”, “c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU 

(https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

9.2 -  A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 

impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 

9.2.1 -  Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte 

das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

9.2.2 -  A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

9.2.3 -  O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação. 

9.3 -  Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

9.4 -  No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a 

disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.5 -  Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por 

meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos em relação à habilitação jurídica, à 



 

 

regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômico-financeira e habilitação técnica, 

conforme o disposto na Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 2018. 

9.5.1 -  O interessado, para efeitos de habilitação prevista na Instrução Normativa SEGES/MP 

nº 03, de 2018 mediante utilização do sistema, deverá atender às condições exigidas 

no cadastramento no SICAF até o terceiro dia útil anterior à data prevista para 

recebimento das propostas; 

9.5.2 -  É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 

que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em 

conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada. 

9.5.3 -  O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro 

lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s), conforme art. 43, §3º, do 

Decreto 10.024, de 2019. 

9.6 -  Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários 

à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a 

encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de 

inabilitação. 

9.7 -  Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital. 

9.8 -  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

9.9 -  Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.9.1 -  Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 

centralização do recolhimento dessas contribuições. 

9.10 -  Ressalvado o disposto no item 5.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, 

a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação: 

 

9.11 -  HABILITAÇÃO JURÍDICA:  

9.11.1 -  No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.11.2 -  Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.11.3 -  No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada 

- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 

registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 

comprobatório de seus administradores; 



 

 

9.11.4 -  Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 

Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou 

agência; 

9.11.5 -  No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

9.11.6 -  Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em 

funcionamento no País; 

9.11.7 -  Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

 

9.12 -  REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

9.12.1 -  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.12.2 -  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

9.12.3 -  Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.12.4 -  Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, 

nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo 

Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

9.12.5 -  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

9.12.6 -  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 

relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.12.7 -  Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda Estadual do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  

 

9.13 -  QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA. 

9.13.1 -  Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica. 

 

9.14 -  QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

9.14.1 -  Não será exigida nenhuma comprovação da capacidade técnica da licitante como 

condição para participação do certame, ficando reservado o direito da Administração 

de exigir documentos relativos à qualificação técnica (laudo de bombeiros, órgãos 

responsáveis para fiscalizar o comercio e etc.) no ato da assinatura do Contrato ou 

durante sua vigência. 



 

 

 

9.15 -  O licitante enquadrado como Microempreendedor Individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado: 

9.15.1 -  da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e  

9.15.2 -  da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último 

exercício. 

9.16 -  A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada 

vencedora, uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

9.17 -  A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 

habilitação. 

9.18 -  Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 

empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que 

tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser 

prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo 

licitante, mediante apresentação de justificativa. 

9.19 -  A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 

convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 

classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será concedido o 

mesmo prazo para regularização. 

9.20 -  Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da 

mesma. 

9.21 -  Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 

Edital. 

9.22 -  Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 

inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, 

previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida 

para aceitação da proposta subsequente. 

9.23 -  Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

9.24 -  No documento que não esteja contido, em seu corpo, seu prazo de validade, será considerado 

pela Comissão Permanente de Licitação, como sendo de 60 (sessenta) dias a contar de sua 

data de emissão. 

 
 
 
 
 
 



 

 

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 
 
10.1 -  A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 

(duas) horas, sob pena de desclassificação da empresa, em caso de não atendimento do 

prazo, a contar da solicitação do Pregoeiro, no sistema eletrônico e deverá: 

10.1.1 -  Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem 

emendas, rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e 

as demais rubricadas pelo licitante ou seu representante legal. 

10.1.2 -  Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, 

para fins de pagamento. 

10.2 -  A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 

decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o 

caso. 

10.2.1 -  Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, 

modelo, tipo, fabricante e procedência, vinculam ao Fornecedor. 

10.3 -  Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em 

algarismos e o valor global em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 8.666/93). 

10.3.1 -  Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os 

primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores 

expressos por extenso, prevalecerão estes últimos. 

10.4 -  A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 

conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais 

de um resultado, sob pena de desclassificação. 

10.5 -  A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 

aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à 

proposta de outro licitante. 

10.6 -  As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 

complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 

 
 

11. DOS RECURSOS 
 
11.1 -  Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido 

o prazo de 01 (uma) hora, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de 

forma motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais 

motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2 -  Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência 

de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, 

fundamentadamente. 

11.2.1 -  Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas 

verificará as condições de admissibilidade do recurso. 

11.2.2 -  A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer 

importará a decadência desse direito. 



 

 

11.2.3 -  Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três 

dias para apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões 

também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.3 -  O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.4 -  Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

 
12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 
12.1 -  A sessão pública poderá ser reaberta: 

12.1.1 -  Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 

realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão 

pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele 

dependam. 

12.1.2 -  Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o 

licitante declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento 

equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do 

art. 43, §1º da LC nº 123/2006.   

12.1.3 -  Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 

encerramento da etapa de lances.  

12.2 -  Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 

12.2.1 -  A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), e-mail, de acordo 

com a fase do procedimento licitatório. 

12.2.2 -  A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no SICAF, 

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados. 

 
 

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
 
13.1 -  O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela Autoridade competente, após a regular 

decisão dos recursos apresentados. 

13.2 -  Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a Autoridade 

competente homologará o procedimento licitatório.  

 
 

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
14.1 -  Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 
 

15. DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS 
 



 

 

15.1 -  Os critérios de Garantia dos Bens ou Serviços estão previstos no Termo de Referência. 

 
 

16. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
16.1 -  O objeto deste pregão será registrado em Ata de Registro de Preços e contratados consoante 

as regras próprias do Sistema de Registro de Preços-SRP. Não sendo assinada a Ata de 

Registro de Preços, o Pregoeiro poderá convocar o outro proponente classificado, observada 

a ordem da classificação, para assinar a Ata de Registro de Preços nas mesmas condições de 

sua oferta, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste 

Edital e no art. 7º da Lei 10.520/02, observada a ampla defesa e o contraditório. 

16.2 -  O licitante adjudicatário deverá comparecer para assinatura da Ata de Registro de Preços, no 

prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data da efetiva convocação expedida pelo 

Pregoeiro, através de correspondência eletrônica (e-mail). 

16.2.1 -  O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez por igual período, quando 

solicitado durante seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pelo 

Pregoeiro. 

16.2.2 -  Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, o Pregoeiro verificará a 

manutenção da regularidade fiscal da adjudicatária. A perda da regularidade fiscal 

impede a assinatura e determina a decadência do direito da adjudicatária de fazê-

lo. 

16.2.3 -  A validade da Ata de Registro de Preços será de doze meses, improrrogáveis, 

contados a partir da sua publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município de 

Galileia/MG, no site www.galileia.mg.gov.br/licitacao/. 

16.3 -  A recusa injustificada em assinar a Ata de Registro de Preços, observado o prazo 

estabelecido, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida por parte da(s) 

proponente(s) adjudicatária(s), sujeitando-a(s) às sanções previstas nesse edital, na 

Lei10.520/02 e lei 8.666/93. 

16.4 -  Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos detentores da Ata de Registro 

de Preços quantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja 

atingida a quantidade total estimada para o item, observando-se o seguinte: 

16.4.1 -  O preço registrado e a indicação dos respectivos detentores da Ata de Registro de 

Preços serão divulgados no Diário Oficial Eletrônico do Município de Galileia/MG. 

16.4.2 -  Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada 

a ordem de classificação das empresas detentoras da Ata de Registro de Preços. 

16.5 -  O fornecimento, forma, prazos, local de entrega e demais informações, constam do Termo 

de Referência e neste Edital. 

16.6 -  O detentor da Ata de Registro de Preços é responsável pela qualidade do objeto e está 

obrigado ao fornecimento das marcas propostas e aceitas pela Administração municipal. Os 

produtos fornecidos terão sua qualidade avaliada a cada fornecimento, cabendo ao detentor 

da Ata de Registro de Preços realizar a imediata substituição do objeto, cujos produtos 

tenham a qualidade rejeitada pelo Município. 

16.7 -  Constam da Ata de Registro de Preços, anexa e parte integrante a este edital, as condições 

de preços, forma de pagamento, as condições de recebimento dos produtos registrados, as 



 

 

sanções para o caso de inadimplemento e demais obrigações das partes, que faz parte 

integrante deste edital. 

16.8 -  O detentor da Ata de Registro de Preços terá seu registro cancelado, nas hipóteses a seguir 

determinadas, sendo garantido o contraditório e ampla defesa: 

16.8.1 -  Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

16.8.2 -  Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente ou não 

assinar o contrato, no prazo estabelecido pela sem justificativa aceitável; 

16.8.3 -  Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior 

àqueles praticados no mercado; 

16.8.4 -  Tiver presentes razões de interesse público; e 

16.8.5 -  Mediante pedido fundamentado do detentor da Ata de Registro de Preços, 

devidamente analisado e aceito pela administração municipal, desde que 

decorrente de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovado. 

16.9 -  Nos contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços, os contratados obrigam-se a aceitar 

acréscimos e decréscimos, nos termos do disposto no §1º do art. 65 da Lei 8.666/93. 

 
 

17. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
 
17.1 -  Após a homologação da licitação, em sendo realizado o Termo de Ata de Registro de Preço, 

poderá ser firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente, sendo 

observado o artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993, aplicável subsidiariamente à modalidade 

pregão. Assim, não havendo termo de contrato, este poderá ser substituído por outros 

instrumentos hábeis, como carta contrato, nota de empenho de despesa ou autorização de 

compra, nos quais deve constar expressamente a vinculação à proposta e aos termos do 

edital de licitação. 

17.2 -  O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, 

conforme o caso (Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

17.2.1 -  Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para 

a assinatura do Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a 

Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou aceite da Adjudicatária, 

mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 

eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da 

data de seu recebimento.  

17.2.2 -  O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 

solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

17.3 -  O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa 

adjudicada, implica no reconhecimento de que: 

17.3.1 -  Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 8.666, de 1993. 

17.3.2 -  A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus 

anexos. 



 

 

17.4 -  A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 

78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 

da mesma Lei.  

17.5 -  O prazo de vigência da contratação estará adstrito ao exercício financeiro, prorrogável 

conforme previsão no instrumento contratual ou no termo de referência.  

17.5.1 -  Previamente à contratação a Administração realizará consulta ao SICAF para 

identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito 

do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como 

ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução 

Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 

10.522, de 19 de julho de 2002, consulta prévia ao CADIN.  

17.5.2 -  Nos casos em que houver necessidade de assinatura do instrumento de contrato, e 

o fornecedor não estiver inscrito no SICAF, este deverá proceder ao seu 

cadastramento, sem ônus, antes da contratação.  

17.5.3 -  Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar 

a sua situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de 

aplicação das penalidades previstas no Edital e anexos. 

17.6 -  Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das 

condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante 

durante a vigência do contrato ou da ata de registro de preços. 

17.7 -  Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação 

consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a 

Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis 

a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, 

após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais 

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro 

de preços. 

 
 

18. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 
 
18.1 -  As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas 

no Termo de Referência, anexo a este Edital. 

 
 

19. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
19.1 -  Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo 

de Referência. 

19.2 -  O Fornecedor terá o prazo de 10 (dez) dias, após recebimento da NOTA DE AUTORIZAÇÃO DE 

FORNECIMENTO, para entrega dos produtos na Unidade Requisitante. 

19.3 -  A Prefeitura Municipal de Galileia - MG reserva-se o direito de não receber os 

produtos/serviços em desacordo com o previsto no Termo de Referência e neste 

instrumento convocatório, podendo cancelar a compra ou a autorização de serviços e aplicar 

sanções previstas neste Edital. 



 

 

19.4 -  O vencedor está obrigado a substituir de imediato e às suas expensas, produtos e serviços 

em que se verifiquem irregularidade. 

19.5 -  A Administração Municipal, por intermédio do Fiscal/Gestor de Contratos, exercerá a 

fiscalização da Ata de Registro de Preços e registrará todas as ocorrências e deficiências 

verificadas mediante relatório, cuja cópia será encaminhada ao Fornecedor detentor da Ata, 

objetivando a imediata correção das irregularidades. 

19.6 -  As exigências e atuação da fiscalização, em nada restringem a responsabilidade integral e 

exclusiva do licitante vencedor, no concernente à execução do objeto do contrato. 

 
 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRANTE E DA CONTRATADA 
 
20.1 -  As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência. 

 

20.2 -  DO LICITANTE DETENTOR DA ATA DE REGISTRO: 

20.2.1 -  Não transferir a outrem, no todo, o objeto principal da contratação. 

20.2.2 -  Assumir inteira responsabilidade pela efetiva entrega DO OBJETO e efetuá-la de 

acordo comas normas vigentes, do Edital e seus anexos. 

20.2.3 -  Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou 

em parte, o objeto, em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, salvo 

quando o defeito for, comprovadamente, provocado por uso indevido, quando for 

caso. 

20.2.4 -  Manter durante toda a execução as mesmas condições de habilitação. 

20.2.5 -  Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos ou supressão que se 

fizerem no objeto contratual em até 25% (vinte e cinco por cento), do valor inicial 

do contrato atualizado, nos termos da Lei, no caso em que for celebrado contrato. 

20.2.6 -  Reconhecer os direitos do Contratante em caso de rescisão administrativa prevista 

no art. 77da Lei 8.666/93. 

20.2.7 -  Responder pelos prejuízos materiais ou pessoais causados por eventuais danos 

causados por negligência, imprudência, imperícia ou dolo próprio ou de funcionário 

da contratada. 

20.2.8 -  Arcar com os tributos federais, estaduais ou municipais, que por ventura incidam 

ou venham a incidir sobre o respectivo contrato, bem como os encargos sociais, 

trabalhistas e previdenciários do mesmo. 

 

20.3 -  DO MUNICÍPIO: 

20.3.1 -  Efetuar o pagamento na forma deste Edital e Termo de Referência. 

20.3.2 -  Demais obrigações previstas neste edital e na ata de registro de preços. 

20.3.3 -  Modificar unilateralmente a presente ata de registro de preços para melhor 

adequação às finalidades de interesse público, respeitados os direitos do detentor 

da Ata de Registro de Preços. 

20.3.4 -  Rescindir, unilateralmente, a presente Ata de Registro de Preços nos casos 

especificados no inciso I do art. 79 da Lei 8.666/93. 

20.3.5 -  Aplicar sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do ajuste. 



 

 

20.3.6 -  Acompanhar e fiscalizar todas as atividades do detentor da Ata de Registro de 

Preços pertinentes ao objeto a ser celebrado, o que não exime esta da 

responsabilidade por danos causados. 

 
 
 

21. DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

21.1 -  Os pagamentos serão realizados em até (trinta) 30 dias após emissão de Nota Fiscal e 

entrega dos produtos e sua regular liquidação pelo(s) servidor(es) competente(s), 

observada a prévia emissão da Nota de Autorização de Fornecimento/Empenho. 

21.2 -  Os pagamentos serão realizados, exclusivamente, por meio de transferência 

bancaria, creditado em conta aberta em instituições financeiras oficiais de 

titularidade do Fornecedor. 

21.3 -  Para recebimento dos pagamentos a empresa contratada fica obrigada a manter 

atualizadas as certificações de regularidade para com o INSS, FGTS, CNDT e com a 

Fazenda Federal, Estadual e Municipal de sua sede. 

21.4 -  O pagamento poderá ser retido mediante o cumprimento irregular DA ATA DE 

REGISTRODE PREÇOS. 

21.5 -  A Nota Fiscal deverá ser entregue pelo licitante vencedor, diretamente ao 

representante da Unidade Requisitante (Secretaria Municipal), que somente atestará 

o recebimento dos materiais e liberação da referida Nota Fiscal para pagamento 

quando cumpridas todas as condições pactuadas pela empresa contratada. 

21.6 -  Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 

aquela será devolvida ao licitante vencedor e o pagamento ficará pendente até que 

este providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento 

reiniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento 

fiscal, não acarretando qualquer ônus para o Município de Galileia/MG. 

21.7 -  As despesas correspondentes à execução do objeto contratado ocorrerão por meio 

de dotações orçamentárias do corrente exercício, que serão especificadas no 

Contrato e/ou Nota de Empenho. 

 
 

22. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
22.1 -  Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o 

licitante/adjudicatário que:  

22.1.1 -  Não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, 

quando convocado dentro do prazo de validade da proposta. 

22.1.2 -  Não assinar a ata de registro de preços, quando cabível. 

22.1.3 -  Apresentar documentação falsa. 

22.1.4 -  Deixar de entregar os documentos exigidos no certame. 

22.1.5 -  Ensejar o retardamento da execução do objeto. 

22.1.6 -  Não mantiver a proposta. 



 

 

22.1.7 -  Cometer fraude fiscal. 

22.1.8 -  Comportar-se de modo inidôneo. 

22.2 -  As sanções do item acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva, em 

pregão para registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 

injustificadamente.  

22.3 -  Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições 

de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, 

em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

22.4 -  O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções:  

22.4.1 -  Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem 

prejuízos significativos ao objeto da contratação. 

22.4.2 -  Multa de 2 % (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do licitante. 

22.4.3 -  Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo 

prazo de até dois anos. 

22.4.4 -  Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, 

pelo prazo de até cinco anos. 

22.4.5 -  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 

que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 

prejuízos causados. 

22.5 -  A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

22.6 -  Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 

administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias 

à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade 

competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual 

instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 

PAR.  

22.7 -  A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 

lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.  

22.8 -  O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública 

Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de 

agente público.  

22.9 -  Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do 

licitante, o Município poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 

419 do Código Civil. 



 

 

22.10 -  A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o 

procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

22.11 -  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 

Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

22.12 -  As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

22.13 -  As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de 

Referência. 

 
 

23. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 
23.1 -  Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer 

pessoa poderá impugnar este Edital. 

23.2 -  A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 

licitacao@galileia.mg.gov.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Rua Ari 

Machado, nº 599, Centro, CEP 35250-000, Município de Galileia/MG, Setor de Licitação. 

23.3 -  Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela Comissão Permanente de Licitação, decidir sobre a 

impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da 

impugnação. 

23.4 -  Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

23.5 -  Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao 

Pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão 

pública, exclusivamente por meio eletrônico, via internet, no endereço indicado no Edital. 

23.6 -  O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado 

da data de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis 

pela elaboração do edital e dos anexos. 

23.7 -  As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

23.7.1 -  A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

23.8 -  As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a Administração. 

 
 

24. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
24.1 -  Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
24.2 -  Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia 
útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 
comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

24.3 -  Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 

24.4 -  No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que 
não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 



 

 

despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

24.5 -  A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
24.6 -  As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

24.7 -  Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

24.8 -  Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início 
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 

24.9 -  O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 

24.10 -   Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

24.11 -  O Edital e seus anexos estão disponibilizados, na íntegra, no endereço eletrônico 
https://www.galileia.mg.gov.br/licitacao/, e também poderão ser lidos e/ou obtidos no 
endereço Rua Ary Machado, nº 599 - Centro, CEP 35250-000, Município de Galiléia/MG, 
Setor de Licitação, nos dias úteis, no horário das 08h:00min às 11h:00min e 13h:00min às 
16h:00min, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo 
permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

24.12 -  24.12 -  Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 
23.7.1 -  ANEXO I - Termo de Referência 
23.7.2 -  ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços 
23.7.3 -  ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato 
23.7.4 -  ANEXO IV – Modelo de Proposta 
23.7.5 -  ANEXO V – Valor(es) Estimado(s) 
23.7.6 -  ANEXO VI – Modelo de Declaração de Inidoneidade 
23.7.7 -  ANEXO VII - Modelo de Declaração de Fatos Impeditivos 
23.7.8 -  ANEXO VIII – Modelo de Declaração que Não Emprega Menor de Idade, Salvo na 

Condição de Aprendiz 
23.7.9 -  ANEXO IX – Modelo de Declaração de ME ou EPP 
23.7.10 -  ANEXO X – Modelo de Declaração de Responsabilidade 

 
Galileia/MG, 14 de março de 2023 

 
 
 

Vagner Rodrigues Valentim 
Presidente da CPL 

  

https://www.galileia.mg.gov.br/licitacao/


 

 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 
 
 

 
C E R T I D Ã O 

 
CÓPIA DO TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
 
Processo Administrativo de Licitação nº 054/2023 

Modalidade: Pregão Eletrônico nº 012/2023 

 

Assunto: Cópia do Termo de Referência 

 

Certificamos que o Termo de Referência original (parte deste edital) encontra anexado ao 

oficio do órgão solicitante e no site: https://galileia.mg.gov.br/licitacao/ e 

https://pncp.gov.br/app/editais?q=&&status=recebendo_proposta&pagina=1 para 

análise e conferência dos interessados nos termos que dispõe a Lei Federal nº 8.666/93, 

conjugado com o disposto na Lei Federal nº 12.527/11, tendo esta Certidão o objetivo de 

substituir cópia reprográfica como anexo do Edital nos autos do processo. Para constar, 

lavrei e fiz juntada do presente auto na condição de Presidente da Comissão Permanente 

de Licitação da Prefeitura Municipal de Galileia-MG. 

 A cópia do Termo de Referência obrigatoriamente acompanhará ao Edital quando 

fornecido aos interessados a participarem do certame. 

 

Galileia-MG, 14 de março de 2023 

 
 
 

Vagner Rodrigues Valentim 
Presidente da CPL 

 
 

 
 
 

https://galileia.mg.gov.br/licitacao/
https://pncp.gov.br/app/editais?q=&&status=recebendo_proposta&pagina=1


 

 

 
 

ANEXO II – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
 
 
Ata de Registro de Preços nº ....../2023 
Vigência: 12 (doze) meses 
Objeto: Registro de Preços para Futura Aquisição de Gêneros Alimentícios para Merenda 
Escolar (Referente aos itens fracassados no certame anterior) para atender as Unidades de 
Ensino do Município de Galileia/MG. 
 

Ata de Registro de Preços que entre si fazem o 
Município de Galileia e a empresa ________________, 
tendo como objeto o Registro de Preços para Futura 
Aquisição de Gêneros Alimentícios para Merenda 
Escolar (Referente aos itens fracassados no certame 
anterior) para atender as Unidades de Ensino do 
Município de Galileia/MG. 

 
 
O MUNICIPIO DE GALILEIA, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público 
interno, sediada na Rua Ary Machado, nº 599, Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 
17.005.000/0001-87, neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. Juarez da Silva Lima, 
brasileiro, casado, residente na sede do Município, doravante denominado simplesmente 
ÓRGÃO, e a empresa _____________________, inscrita no CNPJ sob o nº 
________________, estabelecida à Rua _____________, nº _________, Bairro: 
_____________, na cidade de ______________________, Estado de __________________, 
representada pelo Sr. _______________________, empresário, inscrito no CPF sob o nº 
________________ e RG ______________, daqui por diante denominada simplesmente 
FORNECEDOR, com base no Processo Administrativo de Licitação Pública nº ___/___, 
Modalidade Pregão Eletrônico nº ___/____, e de acordo com a Lei Federal nº 10.520/02, 
conjugado com o que couber a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, resolvem 
celebrar o presente Ato Administrativo, observadas as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  
A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços dos produtos especificados nos Anexos 
do Edital de Pregão nº _____/___, que passa constar nessa ata como Anexo constando 
somente os itens vencidos pelo fornecedor acima identificado, fazendo parte, para todos os 
efeitos, desta Ata com os preços adjudicados e homologados como consequência da 
realização do certame. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA DO REGISTRO DE PREÇOS  
O Registro de Preços formalizado na presente Ata terá vigência de 12 (doze) meses, 
contados a partir da data de sua publicação. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA - GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  



 

 

O Órgão Gerenciador da Ata de Registro de Preços será o Setor de Administração da 
Prefeitura, facultado cada unidade administrativa participante gerenciar a sua cota definida 
no Termo de Referência, que se responsabilizará pelo fiel cumprimento dos ditames da 
legislação vigente. 
 
CLÁUSULA QUARTA - PREÇOS REGISTRADOS  
Os preços registrados, as quantidades e as especificações dos produtos/serviços registrados 
na presente Ata encontram-se indicados nos Anexos que integram essa Ata de Registro de 
Preços. 
  
CLÁUSULA QUINTA – CONTRATO  
A critério do Setor Requisitante (Secretaria Municipal) do órgão licitante, obedecida a ordem 
de classificação, o licitante vencedor, cujo preço tenha sido registrado na Ata de Registro de 
Preços, será convocado para assinar o contrato, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data 
do recebimento da convocação, estando as obrigações assumidas vinculadas à proposta, aos 
lances, ao Termo de Referência, ao Edital e à respectiva Ata. 
 

5.1 -  O Sistema de Registro de Preços não obriga a compra/serviços, podendo a 
Administração promover a aquisição em unidades de acordo com suas 
necessidades, considerando os quantitativos meramente referenciais. 

 
5.2 -  A Administração não está obrigada, durante o prazo de vigência da Ata de 

Registro de Preços, a firmar as contratações que dela poderão advir, podendo 
realizar licitações específicas para a aquisição pretendida, ficando assegurada ao 
beneficiário do Registro de Preços a preferência de fornecimento em igualdade de 
condições. 

 
5.3 -  O direito de preferência de que trata a subcláusula anterior poderá ser exercido 

pelo beneficiário do Registro de Preços quando o órgão licitante, após realizada a 
licitação específica, constatar que o preço obtido é igual ou maior que o 
registrado ou, após negociação, aquiescer o detentor da ata em baixar o preço 
registrado, igualando ou tornando-o menor que o obtido em referida licitação. 

 
5.4 -  Os preços ofertados e registrados poderão ser revistos nos termos do art. 65 da 

Lei Federal nº 8.666/93. 
 

5.5 -  A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou 
entidade da Administração Pública Municipal que não tenha participado do 
certame licitatório, mediante prévia consulta ao Município, observadas, ainda, as 
demais regras impostas na legislação que rege a matéria. 

 
CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO  
O pagamento será efetuado na forma definida no Edital, depois de emitida a Nota de 
Empenho, a qual será conferida e atestada pelo fiscal do contrato ou órgão gerenciador da 
ata, comprovado o recebimento, observado o estabelecido no art. 5º da Lei Federal nº 
8.666/93, e desde que não ocorra fator impeditivo provocado pelo Fornecedor Registrado. 
 

6.1 -  Os serviços deverão ser executados e os produtos fornecidos conforme estipulado 
no Termo de Referência e no Edital. 



 

 

 
6.2 -  A Administração não receberá produtos ou serviços fornecidos em desacordo com 

o definido no Termo de Referência, Edital e esta Ata, sem prejuízo da aplicação 
das sanções previstas no ato convocatório. 

 
6.3 -  Nenhum pagamento será efetuado ao Fornecedor enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de 
penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de 
reajustamento dos preços. 

 
6.4 -  O pagamento só será realizado após a comprovação de regularidade da mediante 

a comprovação documental da manutenção da regularidade perante a Fazenda 
Nacional, a Seguridade Social, o FGTS, exigidas na fase de habilitação do certame 
licitatório. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR  
O órgão gerenciador desta Ata de Registro de Preços é a Secretaria Municipal de 
Administração que integra a estrutura organizacional da Prefeitura, sendo facultado o 
gerenciamento das cotas para cada Secretaria, sendo responsabilidade de cada uma a 
indicação sempre que solicitado, o nome do detentor da ata, o preço, e as especificações 
dos serviços registrados observados a ordem de classificação indicada na licitação. 
 

7.1 -  O órgão gerenciador deverá observar para que, durante a vigência da presente 
ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, bem assim, a compatibilidade com as obrigações assumidas. 

 
7.2 -  O órgão gerenciador deverá conduzir eventuais procedimentos administrativos de 

renegociação de preços registrados, para fins de adequação às novas condições 
de mercado, e de aplicação de penalidades. 

 
7.3 -  Caberá ao o órgão gerenciador o acompanhar a evolução dos preços de mercado, 

com a finalidade de verificar sua compatibilidade com aqueles registrados na ata. 
 

7.4 -  Compete ao o órgão gerenciador  acompanhar e fiscalizar o cumprimento das 
condições ajustadas na presente Ata de Registro de Preços; 

 
7.5 -  Compete ao o órgão gerenciador consultar o detentor da ata registrado quanto ao 

interesse em fornecer o produto/serviço a outro(s) órgão da Administração 
Pública Municipal que externe(m) a intenção de utilizar a presente Ata. 

 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO DETENTOR DA ATA  
O fornecedor que registrou o preço do produto ou serviços objeto do processo de licitação 
obedecerá rigorosamente ao disposto no Termo de Referência e o edital do Pregão. 
 

8.1 -  Providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou irregularidades 
constatadas pelo Órgão Gerenciador referentes às condições firmadas na 
presente Ata. 

 



 

 

8.2 -  Viabilizar o atendimento das condições firmadas a partir da data da publicação da 
presente Ata. 

 
8.3 -  Manter, durante o prazo de vigência da presente Ata, todas as condições de 

habilitação exigidas no Edital. 
 

8.4 -  Obrigar-se caso necessário ao acréscimo de 25% (vinte cinco por cento), 
estipulado no Edital, conforme § 1º do art. 65 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
CLÁUSULA NONA – PENALIDADES  
Pela inexecução total ou parcial do objeto, a municipalidade poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar à licitante vencedora as sanções e penalidades previstas no edital. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - ALTERAÇÕES NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
A presente Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas às disposições 
contidas no art. 65, da Lei Federal nº 8.666/93; 
 

10.1 -  Serão considerados compatíveis com o mercado os preços registrados que 
forem iguais ou inferiores a média daqueles apurados pela municipalidade, por 
intermédio do órgão gerenciador do Registro de Preços. 

10.2 -  Quando o preço inicialmente registrado tornar-se superior ao preço médio 
praticado no mercado, o órgão gerenciador solicitará ao detentor da ata, por 
escrito, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo aos níveis aceitáveis. 

 
10.2.1 -  Caso o detentor da ata não concorde em reduzir o preço, será liberado 

do compromisso assumido, devendo o órgão gerenciador convocar os 
demais licitantes, visando igual oportunidade de negociação. 

 
10.3 -  Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 

detentor da ata, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder 
cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 

 
10.3.1 -  Liberar o detentor da ata do compromisso assumido, sem aplicação da 

penalidade, confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes 
apresentados, e se a comunicação ocorrer antes do pedido de 
fornecimento. 

 
10.3.2 -  Convocar os demais detentores da ata visando igual oportunidade de 

negociação. 
 

10.4 -  Não havendo êxito nas negociações de que tratam subcláusulas anteriores, o 
órgão gerenciador deverá proceder o pedido de revogação da Ata de Registro de 
Preços à autoridade competente. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - CANCELAMENTO DO REGISTRO  
O detentor da ata, assegurados o contraditório e a ampla defesa, terá seu registro cancelado 
quando: 
 

11.1 -  Não cumprir as obrigações do Termo de Referência, Edital e da presente Ata. 



 

 

 
11.2 -  Não retirar a Nota de Empenho no prazo estabelecido pelo órgão gerenciador 

sem justificativa aceitável. 
 

11.3 -  Não aceitar reduzir seu preço registrado na hipótese de este se apresentar 
superior aos praticados no mercado. 

 
11.4 -  Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela 

municipalidade, assegurado o contraditório e ampla defesa. 
 

11.5 -  O detentor da ata poderá solicitar o cancelamento de seu registro, na 
ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução 
do objeto, decorrente de caso fortuito ou força maior devidamente 
comprovado. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – PUBLICIDADE  
Os preços e as especificações do objeto e as quantidades, como também as possíveis 
alterações da presente Ata, serão publicados no órgão de imprensa oficial do Município. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DISPOSIÇÕES FINAIS  
A presente Ata de Registro de Preços integra o Processo Administrativo de Licitação Pública 
nº __/____, o Edital do Pregão Eletrônico nº __/____ e as propostas, com preços e 
especificações. 
 

13.1 -  As controvérsias decorrentes desta Ata serão dirimidas no foro da Comarca do 
órgão licitante. 

 
13.2 -  O Controlador Interno poderá determinar demais procedimentos 

administrativos necessários ao fiel cumprimento do objeto constante desta Ata 
de Registro de Preços. 

 
E por estar, assim, justo e avençado, depois de lido e achado conforme, foi o presente 
instrumento lavrado em três vias de igual teor e forma e assinado pelas partes e 
testemunhas abaixo. 
 
Galileia, ____de __________ de _____ 
 

JUAREZ DA SILVA LIMA 
Prefeito 

 
Fornecedor 

 
TESTEMUNHAS: 
 
 
 
 
 
 

 

________________________________________ 

NOME: 

CPF: 

 

_________________________________________ 

NOME: 

CPF: 



 

 

 

ANEXO III – MINUTA DO TERMO DE CONTRATO 
 
Processo Administrativo de Licitação nº __/____ 
Pregão Eletrônico para Registro de Preços nº __/____ 
 
MINUTA DE CONTRATO Nº ___/ ____ 
 

Termo de Contrato que Entre si Celebram o Município 
de Galileia e a Empresa ________________, tendo 
como objeto a Aquisição de Gêneros Alimentícios para 
Merenda Escolar (Referente aos itens fracassados no 
certame anterior) para atender as Unidades de Ensino 
do Município de Galileia/MG. 

 
O MUNICÍPIO DE GALILEIA, Estado de Minas Gerais, pessoa jurídica de direito público 
interno, sediada na Rua Ary Machado, nº 599, Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 
17.005.000/0001-87, neste ato representado pelo seu Prefeito, Sr. Juarez da Silva Lima, 
brasileiro, casado, residente na sede do Município, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE e a empresa _____________________, inscrita no CNPJ sob o 
nº________________, estabelecida à Rua _____________, nº _________, Bairro: 
_____________, na cidade de ______________________, Estado de __________________, 
representada pelo Sr. _______________________, empresário, inscrito no CPF sob o nº 
________________ e RG ______________, daqui por diante denominada simplesmente 
CONTRATADO, com base no Processo Administrativo de Licitação Pública nº ___/___, 
Modalidade Pregão Eletrônico nº ___/____, e de acordo com a Lei Federal nº 10.520/02, 
conjugado com o que couber a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, resolvem 
celebrar o presente Ato Administrativo, observadas as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO  
O objeto deste contrato é a Aquisição de Gêneros Alimentícios para Merenda Escolar 
(Referente aos itens fracassados no certame anterior) para atender as Unidades de Ensino 
do Município de Galileia/MG, conforme o Edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº __/____ e a 
proposta do CONTRATADO constante do PROCESSO LICITATÓRIO Nº __/____, que ficam 
fazendo partes integrantes deste instrumento, exceto no que discrepar com quaisquer de 
suas cláusulas. 
 

1.1 -  A CONTRATADA declara ter conhecimento detalhado do Termo de Referência, 
Edital e da documentação atinente ao objeto do presente contrato, possuir 
condições de executá-lo dentro das normas técnicas com qualidade e 
segurança.  

 
CLÁUSULA SEGUNDA – DOCUMENTAÇÃO CONTRATUAL 
Faz parte deste contrato, independentemente de transcrição, os seguintes documentos, cujo 
teor é de conhecimento das partes contratantes: proposta da CONTRATADA, os termos 
contidos no Edital, além das normas e instruções legais vigentes no País que lhe forem 
atinentes.  



 

 

 
CLÁUSULA TERCEIRA - REGIME DE EXECUÇÃO  
A execução do objeto poderá ser da forma indireta não sendo permitida a subcontratação. 
 

3.1 -  Ao Município é reservado o direito de não receber os objetos que não estejam 
de acordo com as exigências do Termo de Referência e edital, e solicitar a 
reposição dos mesmos ou os reparos dos serviços prestados. 

 
CLÁUSULA QUARTA - PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  
O valor global estimado do presente contrato é de R$ __________ (____) referente ao(s) 
item (ns) ___________ registrados. 
 

4.1 -  Pelo atraso no pagamento será imposta multa de 2% (dois por cento) ao mês 
sobre o valor do empenho. 

 
4.2 -  Os pagamentos serão autorizados pelo contratante via sistema bancário, com 

processamento de débito eletrônico, via Banco do Brasil S.A ou Caixa 
Econômica Federal, conforme definido no Edital e Termo de Referência.  

 
4.3 -  A CONTRATADA fica obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões do objeto contratado, até o limite de 25 % (vinte e 
cinco por cento) do contrato, sendo os mesmos, objeto de exame pela 
Procuradoria do Município.  

 
4.4 -  Os serviços/produtos que forem entregues com atraso imputável à 

CONTRATADA, não gerarão direito a reajuste.  
 
CLÁUSULA QUINTA – CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS  
As despesas decorrentes da execução do objeto do presente Contrato correrão por conta do 
seguinte crédito orçamentário constante do orçamento municipal para o exercício de 2023: 

 
CLÁUSULA SEXTA – PRAZO DE VIGÊNCIA e ENTREGA/SERVIÇO 
 

6.1 -  O Contrato tem vigência de até ___ de __________ de ________. 
 

6.2 -  O prazo de entrega e/ou início dos serviços do objeto deste contrato deverá 
obedecer rigorosamente o constante do Termo de Referência e do Edital, 
contados a partir da data de recebimento da Nota de Autorização de 
Fornecimento emitido pelo Setor da Municipalidade requisitante. 

 
CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIAS  

7.1 -  A contratada ficará isenta de prestar garantia para a execução do Contrato.  
 
 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA FICHA NOMEMCLATURA 

   

   



 

 

CLÁUSULA OITAVA - FORÇA MAIOR OU CASO FORTUITO  
Ocorrendo fato novo decorrente de força maior ou caso fortuito, nos termos da legislação 
vigente ou qualquer dos motivos a que se refere o § 1º do art. 57, da Lei Federal nº 8666/93, 
que obstem, prejudiquem ou retardem o cumprimento dos prazos e demais obrigações 
estatuídas neste CONTRATO, ficará a CONTRATADA, isenta das multas e penalidades 
pertinentes, justificando-se destarte, a alteração do cronograma aprovado, devendo a 
mesma comunicar por escrito o Município, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, quaisquer 
alterações que lhe impeçam, mesmo que temporariamente, a execução do objeto deste 
Contrato.  
 
CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  
Atender a todas as condições descritas no Termo de Referência e no edital de licitação, 
devendo ser consideradas juntamente com o que estipula este contrato, todas as normas 
publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ABNT. 
 

9.1 -  Normas de fornecimento de materiais, especificações, métodos de ensaio, 
terminologias, padronização e simbologias.  

 
9.2 -  O objeto deve ser fornecido, rigorosamente, de acordo com estas 

Especificações Técnicas e com os documentos nelas referidos, as Normas 
Técnicas vigentes, as especificações de materiais descritos neste edital e no 
Termo de Referência. 

 
9.3 -  A contratada deverá acatar as decisões, instruções e observações que 

emanarem da contratante, corrigindo o fornecimento, sem ônus para o 
contratante. 

 
9.4 -  Observar o prazo mínimo de validade dos produtos fornecidos, conforme 

definido no Termo de Referência. 
 

9.5 -  Providenciar de imediato, a correção das deficiências apontadas pelo 
gestor/fiscal de contrato do Município com respeito à execução do objeto, 
conforme exigências contidas no Termo de Referência. 

 
9.6 -  Entregar os serviços ou produtos objeto do contrato dentro das condições 

estabelecidas e respeitando os prazos fixados, ressalvado o direito do Município 
em não receber produtos e serviços que não atendam os padrões de qualidades 
definidos por ele.  

 
9.7 -  Responsabilizar-se pela qualidade dos produtos, substituindo, de imediato, 

aqueles que apresentarem qualquer tipo de vício ou imperfeição, ou não se 
adequarem às especificações constantes do Termo de Referência e anexos 
deste edital, sob pena de aplicação das sanções cabíveis, inclusive rescisão 
contratual, cumprir os prazos previstos no contrato ou outros que venham a ser 
fixados pelo Município. 

 
9.8 -  Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução do 

objeto, durante toda a vigência do contrato, a pedido do Município. 
 



 

 

9.9 -  Manter, durante a vigência do contrato, compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação ou de qualificação exigidas na 
licitação, devendo comunicar ao Município, de imediato, qualquer alteração 
que possa comprometer a continuidade da contratação, bem como substituir os 
documentos com prazo de validade expirado. 

 
9.10 -  Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria, 

especialmente a indicada nos autos do processo, de modo a favorecer e a 
buscar a constante melhoria dos serviços e dos resultados obtidos, preservando 
o Município de qualquer demanda ou reivindicação que seja de exclusiva 
responsabilidade do Contratado. 

 
9.11 -  Indicar, na assinatura do contrato e sempre que ocorrer alteração, um preposto 

com plenos poderes para representá-lo, administrativa ou judicialmente, assim 
como para decidir acerca de questões relativas aos serviços, bem como para 
atender aos chamados do gestor/fiscal de contrato do Município, 
principalmente em situações de urgência, inclusive nos finais de semana e 
feriados, a partir de contato feito por meio de telefonia móvel ou outro meio 
igualmente eficaz. 

 
9.12 -  Fornecer números telefônicos, endereços eletrônicos, sites ou de outros meios 

igualmente eficazes, para contato do gestor/fiscal de contrato do Município 
com o preposto, ainda que fora do horário normal de expediente, sem que isso 
gere qualquer custo adicional. 

 
9.13 -  Encaminhar ao Município, juntamente com a nota fiscal/fatura, os documentos 

comprobatórios da manutenção das condições de habilitação ou qualificação 
exigidas na licitação, especialmente cópias das certidões de regularidade junto 
ao FGTS, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT e a seguridade social 
-  INSS, cuja autenticidade será confirmada nos sites dos órgãos emissores pelo 
gestor/fiscal de contrato do Município. 

 
9.14 -  Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitadas pela Prefeitura, cujas 

reclamações se obriga prontamente a atender. 
 

9.15 -  Apresentar no ato da assinatura do contrato dados de conta bancária da pessoa 
jurídica contratada  no Banco do Brasil S.A ou Caixa Econômica Federal para 
receber os pagamentos via transferência eletrônica. 

 
9.16 -  Responder por danos e desaparecimentos de bens patrimoniais e avarias que 

venham a ser causados por seus empregados ou prepostos ao Município ou a 
terceiros, de acordo com o art. 70 da Lei Federal nº 8.666/93. 

 
9.17 -  Ressarcir o Município do valor correspondente ao pagamento de multas, 

indenizações ou despesas a esta, imposta por autoridade competente, em 
decorrência do descumprimento pela contratada, de leis, decretos ou 
regulamentos relacionados aos serviços prestados. 

 



 

 

9.18 -  Permitir ao Município exercer a fiscalizar dos serviços e a entrega dos produtos 
licitados, inclusive fornecendo informações aos seus prepostos. 

 
9.19 -  O contratado não será obrigado a prestar garantia de execução contratual, no 

entanto, estará obrigado a cumprir com e exigência da Logística Reversa, bem 
como praticá-la durante todo o contrato de fornecimento ou prestação de 
serviços, de acordo com avaliação e indicação dos produtos inservíveis que 
deverão ser recolhidos pela contratada (produtos e serviços). 

 
9.20 -  O Contratado deverá atender as disposições da Lei Federal nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código Brasileiro de Defesa do Consumidor). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  
A contratante deverá comunicar à Contratada qualquer irregularidade que venha a ocorrer 
durante o fornecimento de produtos e a execução dos serviços contratados; 
 

10.1 -  Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente, 
dando ciência do recebimento e efetuar todas as conferências necessárias ao 
perfeito cumprimento do objeto. 

 
10.2 -  Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos 

funcionários ou preposto do contratado, em relação aos serviços objeto do 
Contrato. 

 
10.3 -  Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados, mediante a 

apresentação da Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada, depois de 
constatado o cumprimento das obrigações da licitante vencedora. 

 
10.4 -  Indicar o servidor responsável para exercer a fiscalização da execução do objeto 

contratado, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade do fornecedor 
pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer 
danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas. 

 
10.5 -  Emitir, por meio da unidade administrativa de compras a nota de autorização 

de serviço (ordem de serviço). 
 

10.6 -  Rejeitar todo e qualquer material ou serviço de má qualidade ou em 
desconformidade com as especificações do Termo de Referência. 

 
10.7 -  Efetuar o recebimento provisório e definitivo do objeto, por meio do 

gestor/fiscal de contrato. 
 

10.8 -  Arcar com as despesas de publicação do extrato do contrato, bem como dos 
termos aditivos que venham a ser firmados. 

 
10.9 -  Fazer juntada no processo administrativo de licitação, por meio de agente 

público habilitado, todos os autos necessários a comprovação da legalidade do 
processo. 

 



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO OBJETO DA 
LICITAÇÃO 
 A prestação dos serviços e o recebimento dos produtos será acompanhado e fiscalizado por 
servidor designado para esse fim, representando a municipalidade, podendo contar com 
apoio técnico de profissional ou empresa habilitada. 
 

11.1 -  O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a prestação dos serviços ou entrega dos produtos, 
determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos 
observados. 

 
11.2 -  As decisões e providências que ultrapassarem a competência do fiscal do 

contrato deverão ser solicitadas aos seus superiores (gestor do contrato - 
Secretário Municipal) em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes. 

 
11.3 -  O licitante vencedor poderá manter preposto, aceito pela municipalidade, 

durante o período de vigência do contrato, para representá-la sempre que for 
necessário. 

 
11.4 -  Independente da indicação do fiscal do contrato, compete a Secretaria 

Municipal de Controle Interno exercer a fiscalização da execução dos contratos 
oriundos do processo, podendo determinar regularização de quaisquer atos que 
atestar inconformidade ou solicitar o cancelamento da ata ou rescisão do 
contrato quando verificada em auditoria irregularidades que ensejar ilegalidade 
dos atos praticados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DIREITOS DO CONTRATANTE  
São prerrogativas do CONTRATANTE as previstas no art. 58, da Lei Federal nº 8.666/93, que 
as exercerá nos termos das normas referidas no preâmbulo deste Contrato.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - RESCISÃO  
A rescisão poderá ser: 
 

13.1 -  Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos a seguir 
enumerados: 

 
13.1.1 -  Não cumprimento de cláusula contratual, especificações ou prazos. 

 
13.1.2 -  Cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e 

prazos. 
 

13.1.3 -  Lentidão constante no cumprimento do atendimento na entrega dos 
produtos e na realização dos serviços, levando o contratante a 
comprovar a falta de interesse da contratada. 

 
13.1.4 -  Atraso injustificado no início dos serviços. 

 
13.1.5 -  Subcontratação total do seu objeto, a associação da contratada com 

outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, bem como a 



 

 

fusão, cisão ou incorporação, não admitidas no instrumento 
convocatório e no contrato. 

 
13.1.6 -  Cometimento reiterado de faltas na execução. 

 
13.1.7 -  Decretação de falência ou a instauração de insolvência civil. 

 
13.1.8 -  Dissolução da sociedade ou falecimento da contratada. 

 
13.1.9 -  Alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da 

contratante, que prejudique a execução do contrato. 
 

13.1.10 -  Razões de interesse público de alta relevância e amplo 
conhecimento, justificadas e determinadas pela máxima autoridade 
da esfera administrativa do órgão contratante, e exaradas no 
processo administrativo a que se refere o contrato. 

 
13.1.11 -  Ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente 

comprovada, impeditiva da execução do contrato. 
 

13.2 -  Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e 
fundamentada da autoridade competente, reduzida a termo no processo 
administrativo, desde que haja conveniência do contratante. 

 
13.3 -  Em caso de rescisão enumerada abaixo, sem que haja culpa da contratada, será 

esta ressarcida dos prejuízos regularmente comprovados, quando os houver 
sofrido: 

 
13.3.1 -  Suspensão de sua execução, por ordem escrita do contratante, por 

prazo superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo, em caso de 
calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 
ou ainda por repetidas suspensões, que totalizem o mesmo prazo, 
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações 
pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado à contratada nesses 
casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das 
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação. 

 
13.3.2 -  Atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pelo 

contratante decorrente de serviços ou parcelas destes já recebidos 
ou executados, salvo, em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, assegurado à contratada o 
direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações 
até que seja normalizada a situação, caso em que, sua decisão deverá 
ser comunicada por escrito ao contratante. 

 
13.3.3 -  Rescisão contratual pelo não cumprimento de cláusulas contratuais, 

especificações e prazo acarretando as seguintes consequências: 
 



 

 

13.3.3.1 -  Assunção imediata do objeto contratado, no estado e 
local em que se encontrar, por ato próprio do 
contratante. 

 
13.3.3.2 -  Ocupação e utilização do local, instalação, equipamentos, 

material e pessoal empregados na execução do contrato, 
necessário à sua continuidade. 

 
13.4 -  Na ocorrência de rescisão por conveniência administrativa, a contratada será 

notificada com 30 (trinta) dias de antecedência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CESSÃO E TRANSFERÊNCIA CONTRATUAL  
O presente CONTRATO não poderá ser objeto de cessão ou transferência, no todo ou em 
parte, salvo tarefas especificas devidamente justificadas e com anuência da contratante ou 
as condições de subcontratação previstas no Termo de Referência e no Edital.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO  
As partes contratadas elegem o Foro da Comarca do contratante, para dirimir quaisquer 
dúvidas relativas ao presente Contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DISPOSIÇÕES FINAIS  
Fazem parte integrante do presente Contrato, independente de transição, as condições 
estabelecidas no instrumento Termo de Referência e no convocatório e as Normas contidas 
na Lei Federal nº 8.666/93, principalmente nos casos omissos. 
 
E por estarem assim justos e contratados, assinam o presente Contrato em 2 (duas) vias de 
igual teor e valor, na presença de duas testemunhas, infra-assinadas. 
 
Galileia- MG  de ___, ___de __________de _____. 
 
 

Prefeito 
 

Empresa 
 
 
 
Testemunhas: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

_________________________________________ 

NOME: 

CPF: 

 

________________________________________ 

NOME: 

CPF: 



 

 

 

ANEXO IV – MODELO DA PROPOSTA 
 
 
IDENTIFICAÇÃO DO PROPONENTE: 
Nome Fantasia: ____________________________________________________ 
Razão Social: ______________________________________________________ 
CNPJ:____________________________________________________________ 
Endereço:_________________________________________________________ 
Bairro:____________________________________________________________  
Cidade: ___________________________________________________________ 
CEP: _________________ 
Telefone: (___) _______________ Celular/Fax: (___)_______________________ 
E-mail: ___________________________________________________________ 
 
IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE LEGAL: 
Nome: ___________________________________________________________ 
RG: _____________________________________________________________ 
CPF: ____________________________________________________________  
Telefone: (___) ____________________________________________________  
E-mail: ___________________________________________________________ 
 
OBJETO: Aquisição de Gêneros Alimentícios para Merenda Escolar (Referente aos itens 
fracassados no certame anterior) para atender as Unidades de Ensino do Município de 
Galileia/MG. 
 

ITEM QTDE UN. CARACTERÍSTICAS MARCA 
VALOR 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
TOTAL 

(R$) 

1.  
250 unid 

ALIMENTO A BASE DE SOJA (LEITE DE SOJA), 
com adição de suco de fruta, zero adição 
de açúcar, sabores variados. Sem glúten. 
Sem lactose. Embalagem primaria: caixa 
tetra pak longa vida, atóxica e resistente 
contendo 200 ml, com canudo. Rotulado de 
acordo com a legislação vigente. 
Embalagem secundaria: caixa contendo até 
27 unidades. Validade mínima de 5 meses a 
contar da data de entrega.  
MARCA DE REFERÊNCIA: Ades Original, 
CemilSoy Original e Mais Vita Soja Original. 

 

  

2.  
100 pct 

BISCOITO DOCE, TIPO MARIA SEM LACTOSE. 
Características Técnicas: Produto obtido 
pelo amassamento e cozimento 
conveniente de massa de farinha de trigo 
preparada com farinhas, amidos, féculas, 
fermentadas ou não e outras substâncias 
permitidas na legislação. Umidade máxima 
de 6%. Ingredientes mínimos: Farinha de 
trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, 
gordura vegetal hidrogenada, açúcar 
invertido, sal, açúcar, fermentos químicos e 
estabilizante lecitina de soja. Observação: 

 

  



 

 

Não deve conter lactose. Embalagem: 
dupla, sendo a interna em polipropileno bi-
orientado e a externa em filme laminado 
flexível composto de polipropileno bi-
orientado, pesando 500 g. Validade mínima 
de 6 meses após a data de entrega. 
MARCA DE REFERÊNCIA: Liane, Nazinha e 
Vale d’ouro. 

3.  
300 kg 

BOLO DOCE, sabores variados, sem 
cobertura e recheio, tendo 
necessariamente os ingredientes: farinha 
de trigo, fermento fresco, açúcar, ovos, 
essências naturais, margarina vegetal e 
leite, assado em tabuleiros retangulares. 
Apresentar cor, sabor e textura típicos. 
Isento de qualquer tipo de contaminação 
ou adulteração, não deve apresentar sabor 
nem aparência de queimado, deve estar 
assado uniformemente, sem porções de 
massa crua, não deve apresenta odor de 
fermentação, fumaça ou ovo. Sua 
confecção deve respeitar as boas práticas 
de produção de alimentos. Deve ser 
entregue no próprio tabuleiro usado para 
assar coberto com filme plástico próprio 
para alimentos. Produzido no mesmo dia do 
consumo 

 

  

4.  
300 kg 

BROA DE FUBÁ, sem cobertura e recheio, 
tendo necessariamente os ingredientes: 
farinha de trigo, fubá de milho, fermento 
fresco, açúcar, ovos, margarina vegetal e 
leite, assado em tabuleiros retangulares. 
Apresentar cor, sabor e textura típicos. 
Isento de qualquer tipo de contaminação 
ou adulteração, não deve apresentar sabor 
nem aparência de queimado, deve estar 
assado uniformemente, sem porções de 
massa crua, não deve apresenta odor de 
fermentação, fumaça ou ovo. Sua 
confecção deve respeitar as boas práticas 
de produção de alimentos. Deve ser 
entregue no próprio tabuleiro usado para 
assar coberto com filme plástico próprio 
para alimentos. Produzido no mesmo dia do 
consumo 

 

  

5.  
150 pct 

DOCE DE BANANA, tipo mariola, sem 
aditivo químico, tabletes de no mínimo 30g, 
embalagem primaria em papel celofane e 
secundaria em plástico polipropileno, em 
pacotes de ate 2 kg. Validade mínima de 03 
meses a contar da data de entrega. 
MARCA DE REFERÊNCIA: Predilecta ou 
Zélia,  

 

  

6.  
7.000 Unid 

IOGURTE COM POLPA DE FRUTA em 
embalagem plástica reforçada, tipo bisnaga, 
de 110 gr a 200 ml, sabores de morango, 
coco, pêssego e maça verde, unidade com 
registro em órgão competente. Validade 

 

  



 

 

mínima de 45 dias a contar da data de 
entrega.  
MARCA DE REFERÊNCIA:Dusabor 

7.  
800 Unid 

IOGURTE zero lactose - Iogurte com polpa 
de frutas sabores morango, coco e pessego 
para dietas com restrição de lactose. 
Embalagem plástica com peso de 110 gr a 
200 ml. Contendo na embalagem a 
identificação (rótulo) do produto, marca do 
fabricante, validade, data de embalagem, 
peso líquido e selo de inspeção do órgão 
competente. Validade mínima de 30 (trinta) 
dias a contar da data de entrega. 

 

  

8.  
1,000 pentes 

OVOS DE GALINHA, de granja, vermelho, 
tamanho grande, de primeira, frescos. 
Isento de sujidades, acondicionados em 
embalagem apropriada, em pentes com 30 
unidades. Com prazo de validade de, no 
máximo, 30 dias a contar da data de 
entrega.  

 

  

9.  
10,000 unid 

PÃO DOCE SEM RECHEIO com 
aproximadamente 50 gramas. Produzido 
com farinha de trigo, açucar e demais 
ingredientes de excelente qualidade. 
Apresentar cor, sabor e textura típicos. 
Isento de qualquer tipo de contaminação 
ou adulteração, não deve apresentar sabor 
nem aparência de queimado, sua confecção 
deve respeitar as boas práticas de produção 
de alimentos. Deve ser entregue nos 
formatos solicitados (redondo/hambúrguer 
ou fusiforme/hotdog), em sacos plásticos 
transparentes atóxicos próprios para 
alimentos. Produzido no mesmo dia do 
consumo 

 

  

10.  
30,000 unid 

PÃO FRANCÊS, com aproximadamente 50 
gramas. Produzidos com farinha de trigo, 
fermento, sal, açucar, margarina e água. 
Apresentar cor, sabor e textura típicos. 
Isento de qualquer tipo de contaminação 
ou adulteração, não deve apresentar sabor 
nem aparência de queimado, sua confecção 
deve respeitar as boas práticas de produção 
de alimentos. Acondicionamento em saco 
de papel reciclável, fechados. Produzido no 
mesmo dia do consumo 

 

  

11.  
1.200 kg 

ABACAXI PEROLA, graúdo, polpa amarela, 
separado por lotes homogêneos, subgrupo 
colorido, classe 03 (pesando de 1,8 a 2,0kg), 
sem rebento, defeitos graves, sem coroa 
múltipla, danificadas, tortas ou deformadas, 
categoria extra, pesando em média 22 
quilos por dúzia, grau de maturação 
intermediário (“de vez”). O produto deve 
ser entregue em ótimas condições de 
utilização e serem transportadas em caixas 
de polietileno vazadas. 

 

  



 

 

12.  
350 kg 

ABOBRINHA, subgrupo sem defeitos graves 
(podridão, danos profundos, desidratação 
ou virose, oca, descolorada, passada ou 
torta). Categoria extra. O produto deve ser 
entregue em ótimas condições de utilização 
e serem transportadas em caixas de 
polietileno vazadas. 

 

  

13.  
500 kg 

ABÓBORA MORANGA híbrida de primeira. 
Acondicionada em engradados plásticos. O 
produto deve ser entregue em ótimas 
condições de utilização e serem 
transportadas em caixas de polietileno 
vazadas. 

 

  

14.  
1,000 unid 

ALFACE LISA, de boa qualidade; fresca; 
estando livre de enfermidades, subgrupo 
verde, sem defeitos graves que alterem a 
sua conformação e aparência; sem danos 
de origem física ou mecânica (perfurados e 
cortes); isentam de material terroso, 
resíduos de fertilizantes, sujidade, parasitas 
e larvas. Categoria extra. O produto deve 
ser entregue em ótimas condições de 
utilização e serem transportadas em caixas 
de polietileno vazadas. 

 

  

15.  
500 kg 

ALHO ROXO de 1ª qualidade, sem sujidades 
sem presença de fungos (podridão, 
murchos e com ausência de pedúnculo ou 
deformados). Categoria extra. O produto 
deve ser entregue em ótimas condições de 
utilização e serem transportadas em caixas 
de polietileno vazadas. 

 

  

16.  
300 kg 

AMEIXA, fruto procedente de ameixeira, 
com casca vermelha. Deve ser fresca, ter 
atingido o grau máximo no tamanho, aroma 
e cor da espécie e variedade, apresentar 
grau máximo de maturação tal que lhes 
permita suportar a manipulação, transporte 
e conservação em condições adequadas 
para o consumo, estar livre de 
enfermidades, insetos e sujidades, não 
estar danificado por qualquer lesão de 
origem física ou mecânica que afete a sua 
aparência e a polpa. Não serão permitidos 
manchas ou defeitos na casca. Categoria 
extra. O produto deve ser entregue em 
ótimas condições de utilização e serem 
transportadas em caixas de polietileno 
vazadas. 

 

  

17.  
600 kg 

BANANA DA TERRA, climatizada, separada 
por lotes, tamanho e qualidade, sem 
defeitos graves (amassadas, danos 
profundos, queimados de sol, podridão, 
lesão ou manchas e imaturas), penca. 
Categoria extra. O produto deve ser 
entregue em ótimas condições de utilização 
e serem transportadas em caixas de 
polietileno vazadas. 

 

  



 

 

18.  
600 kg 

BANANA PRATA, climatizada, separada por 
lotes, por cor, tamanho e qualidade sem 
defeitos graves (amassadas, danos 
profundos, queimados de sol, podridão, 
lesão ou manchas e imaturas), penca. 
Categoria extra. O produto deve ser 
entregue em ótimas condições de utilização 
e serem transportadas em caixas de 
polietileno vazadas. 

 

  

19.  
500 kg 

BATATA DOCE, tubérculo no estado in 
natura, genuínas, sãs, de primeira 
qualidade, lavado ou escovado, coloração 
uniforme; isentos de sujidades, insetos, 
parasitas, larvas e corpos estranhos 
aderidos à casca. Não deve apresentar 
quaisquer lesões de origem física, mecânica 
ou biológica. Categoria extra. O produto 
deve ser entregue em ótimas condições de 
utilização e serem transportadas em caixas 
de polietileno vazadas. 

 

  

20.  
2,000 kg 

BATATA INGLESA, lavadas ou escovadas, 
sem defeitos graves (podridão úmida, seca, 
coração oco ou negro) apresentação firmes, 
inteiras, desprovidas de odor ou sabor 
estranhas, sem material terroso ou 
sujidade, livres de substâncias tóxicas ou 
nocivas, para uso culinário em cozimento, 
massas ou frituras. Categoria extra. O 
produto deve ser entregue em ótimas 
condições de utilização e serem 
transportadas em caixas de polietileno 
vazadas. 

 

  

21.  
500 kg 

BETERRABA sem folhas, separadas por 
tamanho e categoria, sem defeitos graves 
(podridão mole, deformação, sem defeitos, 
lenhosas rachadas, danos mecãnicos 
murchas, injuras por pragas ou doenças). 
Categoria extra. O produto deve ser 
entregue em ótimas condições de utilização 
e serem transportadas em caixas de 
polietileno vazadas. 

 

  

22.  
150 unid 

BRÓCOLIS 1ª qualidade, coloração 
uniforme, intacto, sem presença de 
material terroso, e umidade, sem defeitos 
graves (murcho, podridão, brocado, sujo), 
flores fechadas. O produto deverá ser 
entregue em ótimas condições de 
utilização. Maço pesando entre 400 e 500g. 
O produto deve ser entregue em ótimas 
condições de utilização e serem 
transportadas em caixas de polietileno 
vazadas. 

 

  

23.  
1,000 kg 

CEBOLA, subgrupo amarela, sem defeitos 
graves, como talos grossos, brotados, 
podridão, mofados ou manchas negras. 
Categoria extra. O produto deve ser 
entregue em ótimas condições de utilização 
e serem transportadas em caixas de 

 

  



 

 

polietileno vazadas. 

24.  
500 molhos 

CEBOLINHA VERDE, com folhas lisas, firmes, 
viçosas, de cor verde brilhante, com 
coloração e tamanho uniformes e típicos da 
variedade, sem sujidades ou outros defeitos 
que possam alterar sua aparência e 
qualidade, de colheita recente 
acondicionada em engradados plásticos. O 
produto deve ser entregue em ótimas 
condições de utilização e serem 
transportadas em caixas de polietileno 
vazadas. 

 

  

25.  
800 kg 

CENOURA VERMELHA, separado por 
tamanho, sem defeitos graves (podridão 
mole, deformação ombres verdes ou roxos, 
sem defeitos, lenhosas, rachadas, danos 
mecânicos, podridão, seca, murchas, 
injurias por pragas ou doenças). Categoria 
extra. O produto deve ser entregue em 
ótimas condições de utilização e serem 
transportadas em caixas de polietileno 
vazadas. 

 

  

26.  
400 kg 

CHUCHU, grupo retangular, subgrupo verde 
intenso, sem defeitos como (podridão, 
murchos, queimados, danos não 
cicatrizados, deformados e com ausência de 
pedúnculo). Categoria extra. O produto 
deve ser entregue em ótimas condições de 
utilização e serem transportadas em caixas 
de polietileno vazadas. 

 

  

27.  
150 unid 

COUVE FLOR, 1ª qualidade, cor creme, sem 
defeitos graves (podridão, danos 
profundos, impurezas, passadas, folhas na 
flor, peludas ou com manchas cor de 
vinho), ser bem definidas, sãs, inteiras, 
limpas e livres de umidade externa 
excessiva. O produto deve ser entregue em 
ótimas condições de utilização e serem 
transportadas em caixas de polietileno 
vazadas. 

 

  

28.  
500 molhos 

COUVE MANTEIGA, de boa qualidade; 
fresca; estando livres de enfermidades, 
defeitos graves que alterem a sua 
conformação a aparência; sem danos de 
origem física ou mecânica (perfurados e 
cortes); isentam de material terroso, 
resíduos de fertilizantes, sujidades, 
parasitas e larvas. Categoria extra. O 
produto deve ser entregue em ótimas 
condições de utilização e serem 
transportadas em caixas de polietileno 
vazadas. 

 

  

29.  
300 kg 

GOIABA VERMELHA. sub grupo verde 
amarelada. As goiabas deverão apresentar 
as características bem definidas, serem sãs, 
inteiras, limpas e devem estar dentro da 
classificação adequada, obedecendo o 
limite de defeitos. As goiabas deverão ser 

 

  



 

 

uniformes em tamanho e devem estar bem 
agregadas na embalagem (não 
excessivamente), em camadas uniformes. 
Deverá estar fresca, apresentando 
tamanho, cor e conformação uniformes, em 
condições adequadas, bem desenvolvidas, 
com polpa íntegra e firme, sem danos 
físicos e mecânicos oriundos do manuseio e 
transporte. Deverá apresentar grau de 
maturação tal que permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação 
em condições adequadas para o consumo 
mediato e imediato. Deverá ser entregue 
em caixa do tipo grade. O veículo de 
entrega deverá estar de acordo com as 
normas sanitárias vigentes. Não devem 
estar em contato com papel não adequado 
(reciclado, jornais, revistas e similares), 
papelão ou plástico reciclado.O produto 
deve ser entregue em ótimas condições de 
utilização e serem transportadas em caixas 
de polietileno vazadas. 

30.  
800 kg 

INHAME, 1ª qualidade, tipo dedo, raiz 
carnuda e grossa, in natura, limpa, 
escovada e acondicionada de forma a evitar 
danos físicos, mecânicos e biológicos. 
Ausência de parasitas, sujidades, larvas e 
corpos estranhos aderidos à casca e de 
primeira qualidade. O produto deve ser 
entregue em ótimas condições de utilização 
e serem transportadas em caixas de 
polietileno vazadas. 

 

  

31.  
150 kg 

KIWI, de tamanho médio, de 1ª qualidade, 
inteira, sem pedúnculo, sadia, sem rupturas 
ou pancadas na casca, firme, limpa, isenta 
de umidade externa anormal e com grau de 
maturação capaz de suportar 
satisfatoriamente o transporte.O produto 
deve ser entregue em ótimas condições de 
utilização e serem transportadas em caixas 
de polietileno vazadas. 

 

  

32.  
1.000 kg 

LARANJA PERA RIO, separada por lotes 
homogêneos, sem defeitos graves 
(podridão, danos profundos, frutos 
passados) sem manchas ou deformação. 
Com peso media unitária de 200 gramas, 
categoria extra. O produto deve ser 
entregue em ótimas condições de utilização 
e serem transportadas em caixas de 
polietileno vazadas. 

 

  

33.  
100 kg 

LIMÃO TAITI, procedente de planta sadia, 
destinado ao consumo “in natura”, 
devendo se apresentar fresca, ter atingido o 
grau ideal no tamanho, aroma, cor e sabor 
próprios da variedade, apresentar grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação 
em condições adequadas para o consumo 

 

  



 

 

mediato e imediato. Não estarem 
danificadas por quaisquer lesões de origem 
mecânica ou provocadas por insetos, não 
conter substância terrosa, sujidades, 
produtos químicos ou corpos estranhos 
aderentes à casca, isentos de umidade 
externa anormal, aroma e sabor estranhos, 
tamanho médio e uniforme. Categoria 
extra. Acondicionada em engradados 
plásticos. O produto deve ser entregue em 
ótimas condições de utilização e serem 
transportadas em caixas de polietileno 
vazadas. 

34.  
2,000 kg 

MAÇA GALLA, cor vermelha, isentas de 
cortiças, lesões cicatrizantes, manchas, 
danos mecânicos, rachaduras ou lesões 
abertas. Categoria extra. O produto deve 
ser entregue em ótimas condições de 
utilização e serem transportadas em caixas 
de polietileno vazadas. 

 

  

35.  
1.500 kg 

MAMÃO PAPAYA, separados por unidades 
homogêneas, sem defeitos graves 
(podridão, danos profundos, frutos 
passados) sem manchas ou deformação, 
Categoria extra. O produto deve ser 
entregue em ótimas condições de utilização 
e serem transportadas em caixas de 
polietileno vazadas. 

 

  

36.  
1,000 kg 

MANDIOCA, separados por lotes 
homogêneos, grupo raiz na cor marrom, 
massa amarela ou branca, de fácil 
cozimento, sem resíduos terrosos ou 
sujidade, defeitos graves, rachaduras, 
injúrias por pragas ou doenças, murchas ou 
podridão, sem escurecimentos graves ou 
danos mecânicos. Categoria extra. O 
produto deve ser entregue em ótimas 
condições de utilização e serem 
transportadas em caixas de polietileno 
vazadas. 

 

  

37.  
300 kg 

MANDIOQUINHA (BATATA BAROA),1ª 
qualidade, raiz de cor amarela intensa e 
formato cilíndrico. Deverá ter coloração e 
formato uniforme, sem apresentar 
radicelas, melados, podridão, danos 
mecânicos, coroa esverdeada, deformada e 
sem ausência de ataque de insetos, 
parasitas, larvas e corpos estranhos. Deverá 
apresentar grau de maturação tal que 
permita suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação em condições 
adequadas para o consumo mediato e 
imediato. Categoria extra. O produto deve 
ser entregue em ótimas condições de 
utilização e serem transportadas em caixas 
de polietileno vazadas. 

 

  

38.  
300 kg 

MANGA TOMMY OU HADEN,1ª qualidade, 
deve estar firme e suculenta, sem defeitos 

 
  



 

 

graves (amassadas, queimado de sol, 
podridão, rachadas, manchadas, meladas 
ou danos de qualquer espécie), com 
características íntegras, fresco, 
amadurecimento intermediário (“de vez”), 
limpo, coloração uniforme, apresentando 
grau de maturação tal que lhe permita 
suportar a manipulação, o transporte e a 
conservação, em condições adequadas para 
o consumo, aroma, cor e sabor típicos da 
espécie, isento de sujidades, insetos, 
parasitas, larvas e corpos estranhos 
aderidos à superfície externa. Categoria 
extra. O produto deve ser entregue em 
ótimas condições de utilização e serem 
transportadas em caixas de polietileno 
vazadas. 

39.  
2,000 kg 

MARACUJÁ, separados por lotes 
homogêneos, sem defeitos graves 
(podridão, danos profundos, frutos 
passados) sem manchas ou deformação. 
Com peso media unitária de 200 gramas. 
Categoria extra. O produto deve ser 
entregue em ótimas condições de utilização 
e serem transportadas em caixas de 
polietileno vazadas. 

 

  

40.  
2,000 kg 

MELANCIA, separadas por unidades 
homogêneas, sem defeitos graves 
(podridão, danos profundos, frutos 
passados) sem manchas ou deformação. 
Categoria extra. O produto deve ser 
entregue em ótimas condições de utilização 
e serem transportadas em caixas de 
polietileno vazadas. 

 

  

41.  
300 kg 

MELÃO, separadas por unidades 
homogêneas, sem defeitos graves 
(podridão, danos profundos, frutos 
passados) sem manchas ou deformação. 
Categoria extra. O produto deve ser 
entregue em ótimas condições de utilização 
e serem transportadas em caixas de 
polietileno vazadas. 

 

  

42.  
2,000 kg 

MEXERICA PONKAN, 1ª qualidade, fruto de 
tamanho médio, com características 
íntegras, fresco, limpo, coloração uniforme, 
aroma, cor e sabor típicos da espécie, 
apresentando grau de maturação tal que 
lhe permita suportar a manipulação, o 
transporte e conservação, maturação 
intermediária (“de vez”), em condições 
adequadas para o consumo, isento de 
sujidades, insetos, parasitas, larvas e corpos 
estranhos aderidos à superfície externa. 
Não deve apresentar quaisquer lesões de 
origem física, mecânica ou biológica. 
Categoria extra. O produto deve ser 
entregue em ótimas condições de utilização 
e serem transportadas em caixas de 

 

  



 

 

polietileno vazadas. 

43.  
500 bandejas 

MORANGO deverá ser procedente de 
espécimes vegetais genuínos e sãos, ser 
frescos, ter atingido o grau máximo no 
tamanho, aroma e cor da espécie e 
variedade, apresentar grau Maximo de 
maturação tal que lhes permite suportar a 
manipulação, transporte e conservação em 
condições adequadas para o consumo, 
estar livre de enfermidades, insetos e 
sujidades, não estar danificado por 
qualquer lesão de origem física ou 
mecânica que afete a sua aparência e a 
polpa. Não serão permitidos manchas ou 
defeitos na casca. Embalagem: o produto 
deverá estará condicionado em embalagens 
plásticas flexível, atóxicas, resistente, 
transparentes com 200g. Capaz de suportar 
satisfatoriamente o transporte. O produto 
deve ser entregue em ótimas condições de 
utilização e serem transportadas em caixas 
de polietileno vazadas. 

 

  

44.  
250 kg 

PEPINO, 1ª qualidade, aproximadamente de 
15 a 20 cm, sem defeitos graves (podridão, 
danos profundos, desidratação ou virose, 
oco, descolorado, queimaduras de sol, 
passado ou torto). Categoria extra. O 
produto deve ser entregue em ótimas 
condições de utilização e serem 
transportadas em caixas de polietileno 
vazadas. 

 

  

45.  
700 kg 

PERA PORTUGUESA OU WILLIANS, 1ª 
qualidade, tamanho médio, coloração 
uniforme, devendo ser bem desenvolvidas 
e de maturação intermediária (“de vez”), 
com polpa firme e intacta, mas macia, sem 
danos físicos e mecânicos oriundos do 
manuseio, transporte e outros defeitos de 
qualquer espécie, estar com a casca 
uniforme, limpa, coloração uniforme, 
apresentando grau de maturação tal que 
lhe permita suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação, em condições 
adequadas para o consumo, aroma, cor e 
sabor típicos da espécie, isento de 
sujidades, insetos, parasitas, larvas e corpos 
estranhos aderidos à superfície externa. 
Categoria extra. O produto deve ser 
entregue em ótimas condições de utilização 
e serem transportadas em caixas de 
polietileno vazadas. 

 

  

46.  
300 kg 

PIMENTÃO, grupo retangular subgrupo, 
verde, classe com aproximadamente maior 
que 10 e menor que 12 cm, subclasse 06, 
diâmetro maior que 06 cm e menor que 08 
cm, sem defeitos graves (podridão, 
murchos, queimados, danos não 
cicatrizados, deformados e com ausência de 

 

  



 

 

pedúnculo). Categoria extra. O produto 
deve ser entregue em ótimas condições de 
utilização e serem transportadas em caixas 
de polietileno vazadas. 

47.  
500 kg 

REPOLHO, 1ª qualidade, categoria extra, 
grupo verde (branco), com formato da 
cabeça redondo, folhas lisas, pesando entre 
1 a 1,5kg, sem defeitos graves (podridão, 
rachaduras, danos profundos), sem 
manchas, danos superficial, substancias 
estranhas ou presença de organismos vivos. 
Não deve apresentar quaisquer lesões de 
origem física, mecânica ou biológica. 
Categoria extra. O produto deve ser 
entregue em ótimas condições de utilização 
e serem transportadas em caixas de 
polietileno vazadas. 

 

  

48.  
300 kg 

REPOLHO ROXO, hortaliça de folhas 
enoveladas, tamanho grande, com 
características íntegras e de primeira 
qualidade; fresco, limpo, coloração 
uniforme; aroma, cor e sabor típicos da 
espécie; isento de sujidades, insetos, 
parasitas, larvas e corpos estranhos 
aderidos à superfície externa. Não deve 
apresentar quaisquer lesões de origem 
física, mecânica ou biológica. Categoria 
extra. O produto deve ser entregue em 
ótimas condições de utilização e serem 
transportadas em caixas de polietileno 
vazadas. 

 

  

49.  
500 molhos 

SALSA fresca, com folhas lisas, firme, 
viçosas, de cor verde brilhante, com 
coloração e tamanho uniformes e típicos da 
variedades, sem sujidades ou outros 
defeitos que possam alterar sua aparência e 
qualidade, de colheita recente. Categoria 
extra. O produto deve ser entregue em 
ótimas condições de utilização e serem 
transportadas em caixas de polietileno 
vazadas. 

 

  

50.  
1,500 kg 

TOMATE PAULISTA 1ª qualidade, grupo 
oblongo, cor salada, sem defeitos (podridão 
e podridão apical, passado, queimado, 
danos profundos ou por geadas, 
deformados, manchados, imaturos ou 
ocado), fruto fresco, apresentado-se 
mesclado (maduro e “de vez”), coloração 
uniforme, apresentando grau de maturação 
tal que lhe permita suportar a manipulação, 
o transporte e a conservação, em condições 
adequadas para o consumo, isento de 
sujidades, insetos, parasitas, larvas e corpos 
estranhos aderidos à superfície externa. 
Não deve apresentar quaisquer lesões de 
origem física, mecânica ou biológica 
Categoria extra. O produto deve ser 
entregue em ótimas condições de utilização 

 

  



 

 

e serem transportadas em caixas de 
polietileno vazadas. 

51.  
500 kg 

UVA THOMPSON, sem semente,1ª 
qualidade, fruto fresco, limpo e 
acondicionado de forma a evitar danos 
físicos, mecânicos ou biológicos, íntegro, 
limpo, apresentando grau de maturação tal 
que lhe permita suportar a manipulação, o 
transporte e a conservação, em condições 
adequadas para o consumo. Ausência de 
parasitas, sujidades, larvas e corpos 
estranhos aderidos à casca. O produto deve 
ser entregue em ótimas condições de 
utilização e serem transportadas em caixas 
de polietileno vazadas. 

 

  

52.  
300 kg 

VAGEM 1ª qualidade, leguminosa capsular, 
plana, verde e lisa, de tamanho médio, com 
características íntegras, fresca, limpa, 
coloração uniforme, aroma, cor e sabor 
típicos da espécie, isento de sujidades, 
insetos, parasitas, larvas e corpos estranhos 
aderidos à superfície externa. Não deve 
apresentar quaisquer lesões de origem 
física, mecânica ou biológica. Categoria 
extra. O produto deve ser entregue em 
ótimas condições de utilização e serem 
transportadas em caixas de polietileno 
vazadas. 

 

  

 
Valor Global R$................. (.....................................................................................) 
 
Declaramos, sob as penas da Lei, que a empresa acima nomeada: 
 
Submete-se a todas as condições do edital de PREGÃO ELETRÔNICO Nº __/____ e seus 
respectivos anexos; 
Está ciente das obrigações que irá assumir, caso seja vencedora da licitação; 
A validade da proposta é de 60 (sessenta) dias; 
Prazo de entrega: conforme Termo de Referência e/ou Edital; 
Nos preços cotados já estão incluídas todas e quaisquer despesas necessárias para a perfeita 
execução do objeto desta licitação, tais como impostos, tributos, fretes e demais despesas 
inerentes. 
__________, __ de __________ de_____. 
(local)   (dia)        (mês)              (ano) 
 
 

______________________________________ 
Carimbo e assinatura do representante legal 

 
 
 
 
 
 



 

 

ANEXO V – VALOR(ES) ESTIMADO(S) 
 
 
O custo total máximo estimado para a contratação do objeto deste procedimento licitatório 
é o que segue: 
 

ITEM QTDE UN. CARACTERÍSTICAS 

VALOR 
MÉDIO 

UNITÁRIO 
(R$) 

VALOR 
MÉDIO 
TOTAL 

(R$) 

1.  
250 unid 

ALIMENTO A BASE DE SOJA (LEITE DE SOJA), com 
adição de suco de fruta, zero adição de açúcar, 
sabores variados. Sem glúten. Sem lactose. 
Embalagem primaria: caixa tetra pak longa vida, 
atóxica e resistente contendo 200 ml, com canudo. 
Rotulado de acordo com a legislação vigente. 
Embalagem secundaria: caixa contendo até 27 
unidades. Validade mínima de 5 meses a contar da 
data de entrega.  
MARCA DE REFERÊNCIA: Ades Original, CemilSoy 
Original e Mais Vita Soja Original. 

7,83 1.957,50 

2.  
100 pct 

BISCOITO DOCE, TIPO MARIA SEM LACTOSE. 
Características Técnicas: Produto obtido pelo 
amassamento e cozimento conveniente de massa 
de farinha de trigo preparada com farinhas, 
amidos, féculas, fermentadas ou não e outras 
substâncias permitidas na legislação. Umidade 
máxima de 6%. Ingredientes mínimos: Farinha de 
trigo enriquecida com ferro e ácido fólico, gordura 
vegetal hidrogenada, açúcar invertido, sal, açúcar, 
fermentos químicos e estabilizante lecitina de soja. 
Observação: Não deve conter lactose. Embalagem: 
dupla, sendo a interna em polipropileno bi-
orientado e a externa em filme laminado flexível 
composto de polipropileno bi-orientado, pesando 
500 g. Validade mínima de 6 meses após a data de 
entrega. 
MARCA DE REFERÊNCIA: Liane, Nazinha e Vale 
d’ouro. 

9,96 996,33 

3.  
300 kg 

BOLO DOCE, sabores variados, sem cobertura e 
recheio, tendo necessariamente os ingredientes: 
farinha de trigo, fermento fresco, açúcar, ovos, 
essências naturais, margarina vegetal e leite, 
assado em tabuleiros retangulares. Apresentar cor, 
sabor e textura típicos. Isento de qualquer tipo de 
contaminação ou adulteração, não deve 
apresentar sabor nem aparência de queimado, 
deve estar assado uniformemente, sem porções de 
massa crua, não deve apresenta odor de 
fermentação, fumaça ou ovo. Sua confecção deve 
respeitar as boas práticas de produção de 
alimentos. Deve ser entregue no próprio tabuleiro 
usado para assar coberto com filme plástico 
próprio para alimentos. Produzido no mesmo dia 
do consumo 

39,57 11.870,00 

4.  
300 kg 

BROA DE FUBÁ, sem cobertura e recheio, tendo 
necessariamente os ingredientes: farinha de trigo, 

37,23 11.170,00 



 

 

fubá de milho, fermento fresco, açúcar, ovos, 
margarina vegetal e leite, assado em tabuleiros 
retangulares. Apresentar cor, sabor e textura 
típicos. Isento de qualquer tipo de contaminação 
ou adulteração, não deve apresentar sabor nem 
aparência de queimado, deve estar assado 
uniformemente, sem porções de massa crua, não 
deve apresenta odor de fermentação, fumaça ou 
ovo. Sua confecção deve respeitar as boas práticas 
de produção de alimentos. Deve ser entregue no 
próprio tabuleiro usado para assar coberto com 
filme plástico próprio para alimentos. Produzido no 
mesmo dia do consumo 

5.  
150 pct 

DOCE DE BANANA, tipo mariola, sem aditivo 
químico, tabletes de no mínimo 30g, embalagem 
primaria em papel celofane e secundaria em 
plástico polipropileno, em pacotes de ate 2 kg. 
Validade mínima de 03 meses a contar da data de 
entrega. 
MARCA DE REFERÊNCIA: Predilecta ou Zélia,  

51,45 7.717,50 

6.  
7.000 Unid 

IOGURTE COM POLPA DE FRUTA em embalagem 
plástica reforçada, tipo bisnaga, de 110 gr a 200 
ml, sabores de morango, coco, pêssego e maça 
verde, unidade com registro em órgão 
competente. Validade mínima de 45 dias a contar 
da data de entrega.  
MARCA DE REFERÊNCIA:Dusabor 

4,43 30.986,87 

7.  
800 Unid 

IOGURTE zero lactose - Iogurte com polpa de frutas 
sabores morango, coco e pessego para dietas com 
restrição de lactose. Embalagem plástica com peso 
de 110 gr a 200 ml. Contendo na embalagem a 
identificação (rótulo) do produto, marca do 
fabricante, validade, data de embalagem, peso 
líquido e selo de inspeção do órgão competente. 
Validade mínima de 30 (trinta) dias a contar da 
data de entrega. 

3,61 2.885,33 

8.  
1,000 pentes 

OVOS DE GALINHA, de granja, vermelho, tamanho 
grande, de primeira, frescos. Isento de sujidades, 
acondicionados em embalagem apropriada, em 
pentes com 30 unidades. Com prazo de validade 
de, no máximo, 30 dias a contar da data de 
entrega.  

25,63 25.630,00 

9.  
10,000 unid 

PÃO DOCE SEM RECHEIO com aproximadamente 
50 gramas. Produzido com farinha de trigo, açucar 
e demais ingredientes de excelente qualidade. 
Apresentar cor, sabor e textura típicos. Isento de 
qualquer tipo de contaminação ou adulteração, 
não deve apresentar sabor nem aparência de 
queimado, sua confecção deve respeitar as boas 
práticas de produção de alimentos. Deve ser 
entregue nos formatos solicitados 
(redondo/hambúrguer ou fusiforme/hotdog), em 
sacos plásticos transparentes atóxicos próprios 
para alimentos. Produzido no mesmo dia do 
consumo 

1,05 10.500,00 

10.  
30,000 unid 

PÃO FRANCÊS, com aproximadamente 50 gramas. 
Produzidos com farinha de trigo, fermento, sal, 
açucar, margarina e água. Apresentar cor, sabor e 

0,95 28.600,00 



 

 

textura típicos. Isento de qualquer tipo de 
contaminação ou adulteração, não deve 
apresentar sabor nem aparência de queimado, sua 
confecção deve respeitar as boas práticas de 
produção de alimentos. Acondicionamento em 
saco de papel reciclável, fechados. Produzido no 
mesmo dia do consumo 

11.  
1.200 kg 

ABACAXI PEROLA, graúdo, polpa amarela, 
separado por lotes homogêneos, subgrupo 
colorido, classe 03 (pesando de 1,8 a 2,0kg), sem 
rebento, defeitos graves, sem coroa múltipla, 
danificadas, tortas ou deformadas, categoria extra, 
pesando em média 22 quilos por dúzia, grau de 
maturação intermediário (“de vez”). O produto 
deve ser entregue em ótimas condições de 
utilização e serem transportadas em caixas de 
polietileno vazadas. 

8,70 10.436,00 

12.  
350 kg 

ABOBRINHA, subgrupo sem defeitos graves 
(podridão, danos profundos, desidratação ou 
virose, oca, descolorada, passada ou torta). 
Categoria extra. O produto deve ser entregue em 
ótimas condições de utilização e serem 
transportadas em caixas de polietileno vazadas. 

5,86 2.052,17 

13.  
500 kg 

ABÓBORA MORANGA híbrida de primeira. 
Acondicionada em engradados plásticos. O 
produto deve ser entregue em ótimas condições 
de utilização e serem transportadas em caixas de 
polietileno vazadas. 

7,66 3.830,00 

14.  
1,000 unid 

ALFACE LISA, de boa qualidade; fresca; estando 
livre de enfermidades, subgrupo verde, sem 
defeitos graves que alterem a sua conformação e 
aparência; sem danos de origem física ou mecânica 
(perfurados e cortes); isentam de material terroso, 
resíduos de fertilizantes, sujidade, parasitas e 
larvas. Categoria extra. O produto deve ser 
entregue em ótimas condições de utilização e 
serem transportadas em caixas de polietileno 
vazadas. 

2,56 2.560,00 

15.  
500 kg 

ALHO ROXO de 1ª qualidade, sem sujidades sem 
presença de fungos (podridão, murchos e com 
ausência de pedúnculo ou deformados). Categoria 
extra. O produto deve ser entregue em ótimas 
condições de utilização e serem transportadas em 
caixas de polietileno vazadas. 

24,30 12.148,33 

16.  
300 kg 

AMEIXA, fruto procedente de ameixeira, com casca 
vermelha. Deve ser fresca, ter atingido o grau 
máximo no tamanho, aroma e cor da espécie e 
variedade, apresentar grau máximo de maturação 
tal que lhes permita suportar a manipulação, 
transporte e conservação em condições adequadas 
para o consumo, estar livre de enfermidades, 
insetos e sujidades, não estar danificado por 
qualquer lesão de origem física ou mecânica que 
afete a sua aparência e a polpa. Não serão 
permitidos manchas ou defeitos na casca. 
Categoria extra. O produto deve ser entregue em 
ótimas condições de utilização e serem 
transportadas em caixas de polietileno vazadas. 

17,33 5.198,00 



 

 

17.  
600 kg 

BANANA DA TERRA, climatizada, separada por 
lotes, tamanho e qualidade, sem defeitos graves 
(amassadas, danos profundos, queimados de sol, 
podridão, lesão ou manchas e imaturas), penca. 
Categoria extra. O produto deve ser entregue em 
ótimas condições de utilização e serem 
transportadas em caixas de polietileno vazadas. 

8,33 4.998,00 

18.  
600 kg 

BANANA PRATA, climatizada, separada por lotes, 
por cor, tamanho e qualidade sem defeitos graves 
(amassadas, danos profundos, queimados de sol, 
podridão, lesão ou manchas e imaturas), penca. 
Categoria extra. O produto deve ser entregue em 
ótimas condições de utilização e serem 
transportadas em caixas de polietileno vazadas. 

7,93 4.756,00 

19.  
500 kg 

BATATA DOCE, tubérculo no estado in natura, 
genuínas, sãs, de primeira qualidade, lavado ou 
escovado, coloração uniforme; isentos de 
sujidades, insetos, parasitas, larvas e corpos 
estranhos aderidos à casca. Não deve apresentar 
quaisquer lesões de origem física, mecânica ou 
biológica. Categoria extra. O produto deve ser 
entregue em ótimas condições de utilização e 
serem transportadas em caixas de polietileno 
vazadas. 

5,96 2.981,67 

20.  
2,000 kg 

BATATA INGLESA, lavadas ou escovadas, sem 
defeitos graves (podridão úmida, seca, coração oco 
ou negro) apresentação firmes, inteiras, 
desprovidas de odor ou sabor estranhas, sem 
material terroso ou sujidade, livres de substâncias 
tóxicas ou nocivas, para uso culinário em 
cozimento, massas ou frituras. Categoria extra. O 
produto deve ser entregue em ótimas condições 
de utilização e serem transportadas em caixas de 
polietileno vazadas. 

7,55 15.100,00 

21.  
500 kg 

BETERRABA sem folhas, separadas por tamanho e 
categoria, sem defeitos graves (podridão mole, 
deformação, sem defeitos, lenhosas rachadas, 
danos mecãnicos murchas, injuras por pragas ou 
doenças). Categoria extra. O produto deve ser 
entregue em ótimas condições de utilização e 
serem transportadas em caixas de polietileno 
vazadas. 

6,55 3.275,00 

22.  
150 unid 

BRÓCOLIS 1ª qualidade, coloração uniforme, 
intacto, sem presença de material terroso, e 
umidade, sem defeitos graves (murcho, podridão, 
brocado, sujo), flores fechadas. O produto deverá 
ser entregue em ótimas condições de utilização. 
Maço pesando entre 400 e 500g. O produto deve 
ser entregue em ótimas condições de utilização e 
serem transportadas em caixas de polietileno 
vazadas. 

6,80 1.020,00 

23.  
1,000 kg 

CEBOLA, subgrupo amarela, sem defeitos graves, 
como talos grossos, brotados, podridão, mofados 
ou manchas negras. Categoria extra. O produto 
deve ser entregue em ótimas condições de 
utilização e serem transportadas em caixas de 
polietileno vazadas. 

7,63 7.630,00 



 

 

24.  
500 molhos 

CEBOLINHA VERDE, com folhas lisas, firmes, 
viçosas, de cor verde brilhante, com coloração e 
tamanho uniformes e típicos da variedade, sem 
sujidades ou outros defeitos que possam alterar 
sua aparência e qualidade, de colheita recente 
acondicionada em engradados plásticos. O produto 
deve ser entregue em ótimas condições de 
utilização e serem transportadas em caixas de 
polietileno vazadas. 

2,40 1.200,00 

25.  
800 kg 

CENOURA VERMELHA, separado por tamanho, sem 
defeitos graves (podridão mole, deformação 
ombres verdes ou roxos, sem defeitos, lenhosas, 
rachadas, danos mecânicos, podridão, seca, 
murchas, injurias por pragas ou doenças). 
Categoria extra. O produto deve ser entregue em 
ótimas condições de utilização e serem 
transportadas em caixas de polietileno vazadas. 

8,18 6.544,00 

26.  
400 kg 

CHUCHU, grupo retangular, subgrupo verde 
intenso, sem defeitos como (podridão, murchos, 
queimados, danos não cicatrizados, deformados e 
com ausência de pedúnculo). Categoria extra. O 
produto deve ser entregue em ótimas condições 
de utilização e serem transportadas em caixas de 
polietileno vazadas. 

5,39 2.156,00 

27.  
150 unid 

COUVE FLOR, 1ª qualidade, cor creme, sem 
defeitos graves (podridão, danos profundos, 
impurezas, passadas, folhas na flor, peludas ou 
com manchas cor de vinho), ser bem definidas, sãs, 
inteiras, limpas e livres de umidade externa 
excessiva. O produto deve ser entregue em ótimas 
condições de utilização e serem transportadas em 
caixas de polietileno vazadas. 

8,33 1.249,50 

28.  
500 molhos 

COUVE MANTEIGA, de boa qualidade; fresca; 
estando livres de enfermidades, defeitos graves 
que alterem a sua conformação a aparência; sem 
danos de origem física ou mecânica (perfurados e 
cortes); isentam de material terroso, resíduos de 
fertilizantes, sujidades, parasitas e larvas. 
Categoria extra. O produto deve ser entregue em 
ótimas condições de utilização e serem 
transportadas em caixas de polietileno vazadas. 

3,06 1.530,00 

29.  
300 kg 

GOIABA VERMELHA. sub grupo verde amarelada. 
As goiabas deverão apresentar as características 
bem definidas, serem sãs, inteiras, limpas e devem 
estar dentro da classificação adequada, 
obedecendo o limite de defeitos. As goiabas 
deverão ser uniformes em tamanho e devem estar 
bem agregadas na embalagem (não 
excessivamente), em camadas uniformes. Deverá 
estar fresca, apresentando tamanho, cor e 
conformação uniformes, em condições adequadas, 
bem desenvolvidas, com polpa íntegra e firme, 
sem danos físicos e mecânicos oriundos do 
manuseio e transporte. Deverá apresentar grau de 
maturação tal que permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo mediato e 
imediato. Deverá ser entregue em caixa do tipo 

8,66 2.598,00 



 

 

grade. O veículo de entrega deverá estar de acordo 
com as normas sanitárias vigentes. Não devem 
estar em contato com papel não adequado 
(reciclado, jornais, revistas e similares), papelão ou 
plástico reciclado.O produto deve ser entregue em 
ótimas condições de utilização e serem 
transportadas em caixas de polietileno vazadas. 

30.  
800 kg 

INHAME, 1ª qualidade, tipo dedo, raiz carnuda e 
grossa, in natura, limpa, escovada e acondicionada 
de forma a evitar danos físicos, mecânicos e 
biológicos. Ausência de parasitas, sujidades, larvas 
e corpos estranhos aderidos à casca e de primeira 
qualidade. O produto deve ser entregue em ótimas 
condições de utilização e serem transportadas em 
caixas de polietileno vazadas. 

10,46 8.368,00 

31.  
150 kg 

KIWI, de tamanho médio, de 1ª qualidade, inteira, 
sem pedúnculo, sadia, sem rupturas ou pancadas 
na casca, firme, limpa, isenta de umidade externa 
anormal e com grau de maturação capaz de 
suportar satisfatoriamente o transporte.O produto 
deve ser entregue em ótimas condições de 
utilização e serem transportadas em caixas de 
polietileno vazadas. 

15,86 2.379,00 

32.  
1.000 kg 

LARANJA PERA RIO, separada por lotes 
homogêneos, sem defeitos graves (podridão, 
danos profundos, frutos passados) sem manchas 
ou deformação. Com peso media unitária de 200 
gramas, categoria extra. O produto deve ser 
entregue em ótimas condições de utilização e 
serem transportadas em caixas de polietileno 
vazadas. 

6,92 6.920,00 

33.  
100 kg 

LIMÃO TAITI, procedente de planta sadia, 
destinado ao consumo “in natura”, devendo se 
apresentar fresca, ter atingido o grau ideal no 
tamanho, aroma, cor e sabor próprios da 
variedade, apresentar grau de maturação tal que 
lhe permita suportar a manipulação, o transporte e 
a conservação em condições adequadas para o 
consumo mediato e imediato. Não estarem 
danificadas por quaisquer lesões de origem 
mecânica ou provocadas por insetos, não conter 
substância terrosa, sujidades, produtos químicos 
ou corpos estranhos aderentes à casca, isentos de 
umidade externa anormal, aroma e sabor 
estranhos, tamanho médio e uniforme. Categoria 
extra. Acondicionada em engradados plásticos. O 
produto deve ser entregue em ótimas condições 
de utilização e serem transportadas em caixas de 
polietileno vazadas. 

6,58 658,00 

34.  
2,000 kg 

MAÇA GALLA, cor vermelha, isentas de cortiças, 
lesões cicatrizantes, manchas, danos mecânicos, 
rachaduras ou lesões abertas. Categoria extra. O 
produto deve ser entregue em ótimas condições 
de utilização e serem transportadas em caixas de 
polietileno vazadas. 

10,79 21.580,00 

35.  
1.500 kg 

MAMÃO PAPAYA, separados por unidades 
homogêneas, sem defeitos graves (podridão, 
danos profundos, frutos passados) sem manchas 

11,90 17.850,00 



 

 

ou deformação, Categoria extra. O produto deve 
ser entregue em ótimas condições de utilização e 
serem transportadas em caixas de polietileno 
vazadas. 

36.  
1,000 kg 

MANDIOCA, separados por lotes homogêneos, 
grupo raiz na cor marrom, massa amarela ou 
branca, de fácil cozimento, sem resíduos terrosos 
ou sujidade, defeitos graves, rachaduras, injúrias 
por pragas ou doenças, murchas ou podridão, sem 
escurecimentos graves ou danos mecânicos. 
Categoria extra. O produto deve ser entregue em 
ótimas condições de utilização e serem 
transportadas em caixas de polietileno vazadas. 

6,57 6.570,00 

37.  
300 kg 

MANDIOQUINHA (BATATA BAROA),1ª qualidade, 
raiz de cor amarela intensa e formato cilíndrico. 
Deverá ter coloração e formato uniforme, sem 
apresentar radicelas, melados, podridão, danos 
mecânicos, coroa esverdeada, deformada e sem 
ausência de ataque de insetos, parasitas, larvas e 
corpos estranhos. Deverá apresentar grau de 
maturação tal que permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação em 
condições adequadas para o consumo mediato e 
imediato. Categoria extra. O produto deve ser 
entregue em ótimas condições de utilização e 
serem transportadas em caixas de polietileno 
vazadas. 

10,30 3.090,00 

38.  
300 kg 

MANGA TOMMY OU HADEN,1ª qualidade, deve 
estar firme e suculenta, sem defeitos graves 
(amassadas, queimado de sol, podridão, rachadas, 
manchadas, meladas ou danos de qualquer 
espécie), com características íntegras, fresco, 
amadurecimento intermediário (“de vez”), limpo, 
coloração uniforme, apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação, em 
condições adequadas para o consumo, aroma, cor 
e sabor típicos da espécie, isento de sujidades, 
insetos, parasitas, larvas e corpos estranhos 
aderidos à superfície externa. Categoria extra. O 
produto deve ser entregue em ótimas condições 
de utilização e serem transportadas em caixas de 
polietileno vazadas. 

10,80 3.240,00 

39.  
2,000 kg 

MARACUJÁ, separados por lotes homogêneos, sem 
defeitos graves (podridão, danos profundos, frutos 
passados) sem manchas ou deformação. Com peso 
media unitária de 200 gramas. Categoria extra. O 
produto deve ser entregue em ótimas condições 
de utilização e serem transportadas em caixas de 
polietileno vazadas. 

14,63 29.260,00 

40.  
2,000 kg 

MELANCIA, separadas por unidades homogêneas, 
sem defeitos graves (podridão, danos profundos, 
frutos passados) sem manchas ou deformação. 
Categoria extra. O produto deve ser entregue em 
ótimas condições de utilização e serem 
transportadas em caixas de polietileno vazadas. 

4,30 8.600,00 

41.  
300 kg 

MELÃO, separadas por unidades homogêneas, sem 
defeitos graves (podridão, danos profundos, frutos 

7,32 2.196,00 



 

 

passados) sem manchas ou deformação. Categoria 
extra. O produto deve ser entregue em ótimas 
condições de utilização e serem transportadas em 
caixas de polietileno vazadas. 

42.  
2,000 kg 

MEXERICA PONKAN, 1ª qualidade, fruto de 
tamanho médio, com características íntegras, 
fresco, limpo, coloração uniforme, aroma, cor e 
sabor típicos da espécie, apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e conservação, 
maturação intermediária (“de vez”), em condições 
adequadas para o consumo, isento de sujidades, 
insetos, parasitas, larvas e corpos estranhos 
aderidos à superfície externa. Não deve apresentar 
quaisquer lesões de origem física, mecânica ou 
biológica. Categoria extra. O produto deve ser 
entregue em ótimas condições de utilização e 
serem transportadas em caixas de polietileno 
vazadas. 

9,00 17.990,00 

43.  
500 bandejas 

MORANGO deverá ser procedente de espécimes 
vegetais genuínos e sãos, ser frescos, ter atingido o 
grau máximo no tamanho, aroma e cor da espécie 
e variedade, apresentar grau Maximo de 
maturação tal que lhes permite suportar a 
manipulação, transporte e conservação em 
condições adequadas para o consumo, estar livre 
de enfermidades, insetos e sujidades, não estar 
danificado por qualquer lesão de origem física ou 
mecânica que afete a sua aparência e a polpa. Não 
serão permitidos manchas ou defeitos na casca. 
Embalagem: o produto deverá estará condicionado 
em embalagens plásticas flexível, atóxicas, 
resistente, transparentes com 200g. Capaz de 
suportar satisfatoriamente o transporte. O produto 
deve ser entregue em ótimas condições de 
utilização e serem transportadas em caixas de 
polietileno vazadas. 

8,60 4.300,00 

44.  
250 kg 

PEPINO, 1ª qualidade, aproximadamente de 15 a 
20 cm, sem defeitos graves (podridão, danos 
profundos, desidratação ou virose, oco, 
descolorado, queimaduras de sol, passado ou 
torto). Categoria extra. O produto deve ser 
entregue em ótimas condições de utilização e 
serem transportadas em caixas de polietileno 
vazadas. 

6,45 1.612,50 

45.  
700 kg 

PERA PORTUGUESA OU WILLIANS, 1ª qualidade, 
tamanho médio, coloração uniforme, devendo ser 
bem desenvolvidas e de maturação intermediária 
(“de vez”), com polpa firme e intacta, mas macia, 
sem danos físicos e mecânicos oriundos do 
manuseio, transporte e outros defeitos de 
qualquer espécie, estar com a casca uniforme, 
limpa, coloração uniforme, apresentando grau de 
maturação tal que lhe permita suportar a 
manipulação, o transporte e a conservação, em 
condições adequadas para o consumo, aroma, cor 
e sabor típicos da espécie, isento de sujidades, 
insetos, parasitas, larvas e corpos estranhos 

18,46 12.922,00 



 

 

aderidos à superfície externa. Categoria extra. O 
produto deve ser entregue em ótimas condições 
de utilização e serem transportadas em caixas de 
polietileno vazadas. 

46.  
300 kg 

PIMENTÃO, grupo retangular subgrupo, verde, 
classe com aproximadamente maior que 10 e 
menor que 12 cm, subclasse 06, diâmetro maior 
que 06 cm e menor que 08 cm, sem defeitos 
graves (podridão, murchos, queimados, danos não 
cicatrizados, deformados e com ausência de 
pedúnculo). Categoria extra. O produto deve ser 
entregue em ótimas condições de utilização e 
serem transportadas em caixas de polietileno 
vazadas. 

10,06 3.018,00 

47.  
500 kg 

REPOLHO, 1ª qualidade, categoria extra, grupo 
verde (branco), com formato da cabeça redondo, 
folhas lisas, pesando entre 1 a 1,5kg, sem defeitos 
graves (podridão, rachaduras, danos profundos), 
sem manchas, danos superficial, substancias 
estranhas ou presença de organismos vivos. Não 
deve apresentar quaisquer lesões de origem física, 
mecânica ou biológica. Categoria extra. O produto 
deve ser entregue em ótimas condições de 
utilização e serem transportadas em caixas de 
polietileno vazadas. 

4,56 2.280,00 

48.  
300 kg 

REPOLHO ROXO, hortaliça de folhas enoveladas, 
tamanho grande, com características íntegras e de 
primeira qualidade; fresco, limpo, coloração 
uniforme; aroma, cor e sabor típicos da espécie; 
isento de sujidades, insetos, parasitas, larvas e 
corpos estranhos aderidos à superfície externa. 
Não deve apresentar quaisquer lesões de origem 
física, mecânica ou biológica. Categoria extra. O 
produto deve ser entregue em ótimas condições 
de utilização e serem transportadas em caixas de 
polietileno vazadas. 

5,46 1.638,00 

49.  
500 molhos 

SALSA fresca, com folhas lisas, firme, viçosas, de 
cor verde brilhante, com coloração e tamanho 
uniformes e típicos da variedades, sem sujidades 
ou outros defeitos que possam alterar sua 
aparência e qualidade, de colheita recente. 
Categoria extra. O produto deve ser entregue em 
ótimas condições de utilização e serem 
transportadas em caixas de polietileno vazadas. 

2,50 1.250,00 

50.  
1,500 kg 

TOMATE PAULISTA 1ª qualidade, grupo oblongo, 
cor salada, sem defeitos (podridão e podridão 
apical, passado, queimado, danos profundos ou 
por geadas, deformados, manchados, imaturos ou 
ocado), fruto fresco, apresentado-se mesclado 
(maduro e “de vez”), coloração uniforme, 
apresentando grau de maturação tal que lhe 
permita suportar a manipulação, o transporte e a 
conservação, em condições adequadas para o 
consumo, isento de sujidades, insetos, parasitas, 
larvas e corpos estranhos aderidos à superfície 
externa. Não deve apresentar quaisquer lesões de 
origem física, mecânica ou biológica Categoria 
extra. O produto deve ser entregue em ótimas 

9,59 14.385,00 



 

 

condições de utilização e serem transportadas em 
caixas de polietileno vazadas. 

51.  
500 kg 

UVA THOMPSON, sem semente,1ª qualidade, fruto 
fresco, limpo e acondicionado de forma a evitar 
danos físicos, mecânicos ou biológicos, íntegro, 
limpo, apresentando grau de maturação tal que lhe 
permita suportar a manipulação, o transporte e a 
conservação, em condições adequadas para o 
consumo. Ausência de parasitas, sujidades, larvas e 
corpos estranhos aderidos à casca. O produto deve 
ser entregue em ótimas condições de utilização e 
serem transportadas em caixas de polietileno 
vazadas. 

17,30 8.650,00 

52.  
300 kg 

VAGEM 1ª qualidade, leguminosa capsular, plana, 
verde e lisa, de tamanho médio, com 
características íntegras, fresca, limpa, coloração 
uniforme, aroma, cor e sabor típicos da espécie, 
isento de sujidades, insetos, parasitas, larvas e 
corpos estranhos aderidos à superfície externa. 
Não deve apresentar quaisquer lesões de origem 
física, mecânica ou biológica. Categoria extra. O 
produto deve ser entregue em ótimas condições 
de utilização e serem transportadas em caixas de 
polietileno vazadas. 

14,30 4.290,00 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

ANEXO VI – MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 

 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº __/____ 
 
 
 
Razão Social: 
CNPJ/MF Nº:  
(Endereço Completo): 
 
 
Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, 
sob a modalidade Pregão Eletrônico nº __/____, instaurada pela Prefeitura Municipal de 
Galileia, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, 
em qualquer de suas esferas. 
Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 
 
Local e data: ___________, ____ de_____________ de ______. 
 
 
 

____________________________________________________ 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 
 
 
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 

ANEXO VII - MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITIVOS 
 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº __/____ 
 
 
 
 
Razão Social: 
CNPJ/MF Nº:  
(Endereço Completo): 
 
 
Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data, inexistem fatos impeditivos para sua 
habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar 
ocorrências posteriores. 
 
Local e data: ___________, ____ de_____________ de  ______. 
 
 
 

____________________________________________________ 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 
 
 
 
OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 

ANEXO VIII - MODELO DE DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR DE 
IDADE, SALVO NA CONDIÇÃO DE APRENDIZ 

 
 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº __/____ 
 
 
 
 
Razão Social: 
CNPJ/MF Nº: , 
(Endereço Completo): 
 
 
Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores 
de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 
observância à Lei Federal nº 9854, de 27/10/99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei 
Federal nº 8666/93. 
 
 
Local e data: ___________, ____ de_____________ de ______. 
 
 
 

____________________________________________________ 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 
 
 
OBS. 
1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 
carimbada com o número do CNPJ. 
2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes, deverá declarar essa 
condição. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 
 

ANEXO IX – MODELO DE DECLARAÇÃO DE ME OU EPP 
 
Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 
 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº __/____ 
 
 
 
Razão Social: 
CNPJ/MF Nº: , 
(Endereço Completo): 
 
 
 
Declaro(amos) para todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação 
na modalidade de Pregão, que estou(amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do disposto 
na LC 123/2006. 
 
 
Local e data: ___________, ____ de_____________ de ______. 
 
 
 

____________________________________________________ 
(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

ANEXO X – MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº __/____ 
 
 
 
 
 
 
 
 
Declaramos, para fins de atendimento ao que consta do Edital do Pregão nº __/____, da 
Prefeitura Municipal de Galileia, que a empresa tomou conhecimento do Edital e de todas as 
condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do 
Edital, e a fornecer material/serviço de qualidade, sob as penas da Lei. 
 
Local e data: ___________, ____ de_____________ de ______. 
 
 

 
____________________________________________________ 

(Nome, Assinatura e Carimbo da Empresa) 
 


